Afecto: oscilógrafo do sentido by Vasconcelos, Soraya
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  












Doutoramento	  em	  Cultura,	  Comunicação	  e	  Artes	  
	  
	  
Trabalho	  efectuado	  sob	  a	  orientação	  de:	  
Professor	  Doutor	  Vítor	  Reia-­‐Baptista	  
Professora	  Doutora	  Mirian	  Tavares	  	  	  	  	  	  	  
2014	  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  












Doutoramento	  em	  Cultura,	  Comunicação	  e	  Artes	  
	  
	  
Trabalho	  efectuado	  sob	  a	  orientação	  de:	  
Professor	  Doutor	  Vítor	  Reia-­‐Baptista	  





















Declaro	   ser	   a	   autora	   deste	  
trabalho,	   que	   é	   original	   e	   inédito.	  
Autores	   e	   trabalhos	   consultados	  
estão	   devidamente	   citados	   no	  














A	  Universidade	  do	  Algarve	  tem	  o	  direito,	  perpétuo	  e	  sem	  limites	  geográficos,	  de	  
arquivar	   e	   publicitar	   este	   trabalho	   através	   de	   exemplares	   impressos	  
reproduzidos	   em	   papel	   ou	   de	   forma	   digital,	   ou	   por	   qualquer	   outro	   meio	  
conhecido	  ou	  que	  venha	  a	   ser	   inventado,	  de	  o	  divulgar	  através	  de	   repositórios	  
científicos	  e	  de	  admitir	  a	  sua	  cópia	  e	  distribuição	  com	  objetivos	  educacionais	  ou	  























Agradeço aos meus orientadores, 
Professor Vítor Reia-Baptista e 
Professora Mirian Tavares pela 
confiança que depositaram em 
mim e pela liberdade que me 
concederam no desenvolvimento 
deste trabalho.  
 
Um agradecimento muito especial  
à Marta Cordeiro pela disponibili-
dade, pelas horas de discussão e 
pelo apoio que me deu ao longo  
desta investigação.  
 
Ao CIAC por ter apoiado activi-
dades que beneficiaram o projecto. 
 
Este trabalho foi possível através 
da bolsa concedida pela Fundação 
para a Ciência e Tecnologia.   
 
Finalmente, ao Rodrigo e à minha 
mãe um “muito obrigada” por todo 
o apoio e pelo ânimo que me 






É objectivo deste projecto teórico-prático produzir um corpo de trabalho 
artístico e desenvolver paralelamente uma dissertação teórica em torno de processos 
envolvidos na criação. 
É presumível que a visão particular que um artista tem sobre a arte num sentido 
amplo (a sua teoria), e o seu particular fazer artístico (a sua práxis), derivem um do 
outro e se contaminem, existindo uma relação próxima entre as ideias sobre as quais 
reflecte através da sua obra e a sua visão ontológica da arte. Considera-se o objecto 
fulcral da arte algo que vive não apenas de uma apropriação inteligente da realidade, 
mas também de um entendimento afectivo – de um sentir para além de um raciocinar. O 
afecto, enquanto experiência de sentido é condição essencial para o artista que o veícula 
no seu trabalho; é na sua obra que o artista modela uma coisa sentida para a devolver 
como coisa dada a sentir. Dada a natureza irredutível dos objectos que resultam da 
prática artística, a possibilidade de comunicar o sentido da arte através de códigos 
(palavra, discurso, linguagem) consensualmente entendidos é, no entanto, posta em 
causa. Trata-se de um processo que se posiciona no limite da razão, tornando-se 
necessário pensar outros mecanismos para alcançar esse sentido para além daqueles 






















The aim of this practice-based project is to produce a body of artwork, paralleled 
by a theoretical essay focusing on processes involved in the creative act. 
It is presumable that an artist’s broader conception of art (his theory), and his 
particular practice (his praxis) derive from and contaminate one another, leading to a 
close relationship between the ideas upon which he reflects through his work and his 
ontological vision of art. Considering the fulcra of art as something that strives on the 
appropriation of reality not merely through intelligence but also through feeling – on 
experiencing it affectively in addition to rationally –, affect, inasmuch as it is an 
experience of sense, is thus crucial to the artist that conveys it in his work; it is through 
his work that an artist models a thing felt to return it as something to be felt. 
Given the irreducible nature of the objects that result from artistic practice, the 
ability to communicate artistic meaning through codes (word, discourse, language) that 
are consensually agreed is, however, questionable. Being a process that is, entirely, 
positioned at the limit of reason, it becomes important to consider other mechanisms to 
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Introdução geral ao projecto e à sua estrutura  
 
 
É presumível que a visão particular que um artista tem sobre a arte num sentido 
amplo (a sua teoria), e o seu particular fazer artístico (a sua práxis), derivem um do 
outro e se contaminem, existindo uma relação próxima entre as ideias sobre as quais 
reflecte através da sua obra e a sua visão ontológica da arte.  
Neste projecto que pretende ser de investigação artística (e não de investigação 
sobre arte), considera-se que, apesar da íntima relação entre teoria e prática, de modo 
algum uma deva ser demonstrativa ou ilustrativa da outra; serão necessariamente 
paralelas por se crer que subjugar uma actividade à outra seria perder de vista as 
contribuições que cada uma pode fornecer enquanto processo de saber. 
 
O projecto foi concebido em três partes distintas:  
 
Parte I: um corpo teórico 
Parte II: um corpo documental 
Parte III: um corpo de trabalho artístico 
 
I. O corpo teórico propõe-se a desenvolver uma reflexão analítica e crítica em 
torno dos processos envolvidos na criação artística. Pretende-se contribuir, assim, para 
estabelecer uma chave de leitura sobre o trabalho artístico produzido. A dissertação 
assenta numa investigação bibliográfica em torno de diversos autores, nomeadamente 
do campo da filosofia e da arte, focando-se em conceitos como afecto, sentido e devir. 
Optou-se por não abordar directamente o trabalho prático produzido, por se considerar 
que um esforço de auto-interpretação deveria ser evitado; as razões para tal serão 
aprofundadas na introdução à parte I. 
 
II. O corpo documental foi pensado para informar sobre o processo criativo que 
contribuiu para o trabalho prático; revela-se, no entanto, um elemento útil ao 
entendimento do desenvolvimento teórico do projecto. Esta constatação harmoniza-se 
com a ideia inicialmente referida de que práxis e teoria de articulam de forma íntima e 
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espontânea. Foi escolhida, para esta secção documental, o formato de um mapa por 
potenciar a visão articulada de um conjunto de documentos recolhidos ao longo do 
projecto (desenhos, fotografias, folhetos, textos, apontamentos). Este arquivo organiza 
informação referente aos motivos desenvolvidos mas também se constitui enquanto 
campo de investigação, visto condensar, em si mesmo, o processo de investigação e 
experimentação que informa a prática artística e contamina a reflexão teórica. 
 
III. O corpo de trabalho prático compreende o registo fotográfico de um 
conjunto de objectos artísticos desenvolvidos ao longo do período deste projecto. O 
trabalho artístico é um processo contínuo; não foi objectivo deste projecto exercer um 
corte com a produção anterior nem propor o desenvolvimento de um trabalho específico 
mas, sim, produzir ininterruptamente ao longo dos quatro anos. O trabalho foi 
desenvolvido através dos meios do desenho, pintura, gravura, fotografia, existindo 
também alguns objectos tri-dimensionais. A exposição final, que irá concluir o projecto, 
pretende apresentar uma selecção dos trabalhos realizados. 








Parte I – CORPO TEÓRICO 	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Introdução à Parte I  
 
 
A dissertação teve o seu ponto de partida num interesse pelo trabalho da artista 
Helen Chadwick. Este motivou uma pesquisa em torno da obra dessa artista e o seu 
enquadramento num contexto que incluía uma série de outros artistas – entre os quais 
Cindy Sherman, Paul McCarthy, Gilbert and George, Jake e Dinos Chapman – e uma 
fértil discussão teórica, alimentada por (entre outros) Hal Foster e Rosalind Krauss, 
baseada num conceito referido por Georges Bataille *  e desenvolvido pela 
psicanalista/linguista Julia Kristeva – o abjecto. 
No seu livro Pouvoirs de l´Horreur, Kristeva expõe esse “abjecto” como sendo 
algo de violento e tenebroso, que nos fascina e ao mesmo tempo repugna†. Algo de 
muito próximo, mas inassimilável, algo para além do possível, do tolerável, do 
pensável. Kristeva afirma que é da experiência pessoal do leitor, não apenas intelectual 
mas afectiva, que depende o entendimento do assunto exposto; do seu sentir para além 
do seu raciocinar.  
O afecto enquanto conceito foi pensado por Bento d’Espinosa que elaborou um 
sistema filosófico de carácter monista; oposições dualistas tais como corpo vs. mente e 
razão vs. emoção começam a esbater-se. Ao conceber a realidade como una – um 
continuum que tudo abarca – surge a necessidade de reflectir sobre aquilo que dá 
origem à diferença. Se tudo advém de uma única substância, então, noções como 
mudança e devir tornam-se preponderantes.  
O primeiro capítulo desta dissertação dedica-se a pensar este monismo e as suas 
consequências na concepção da realidade; de uma realidade que se entende ser a matéria 
prima da arte. Friedrich Nietzsche e Henri Bergson são, em muitos aspectos, herdeiros 
de Espinosa e o trabalho destes três filósofos é fulcral ao desenvolvimento do 
pensamento de Gilles Deleuze e Felix Guattari, designadamente nas suas ideias sobre a 
arte para as quais os conceitos de afecto e devir são basilares. 
A noção de afecto, como explorada por Deleuze e Guattari, será ainda motor de 
todo um desenvolvimento teórico que ficou cunhado como “Affect Theory”. O filósofo 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
*	  BATAILLE,	  1922-­‐1940,	  Œuvres	  Complètes	  T2,	  pp.217-­‐221	  	  	  	  	  
† KRISTEVA,	  1980,	  Pouvoirs	  de	  L´Horreur,	  p.	  9 
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canadiano Brian Massumi (tradutor dos dois volumes de Capitalismo e Esquizofrenia 
de Deleuze e Guattari para a língua inglesa) é uma figura decisiva neste ímpeto das 
ciências sociais e humanas, em erigir um novo paradigma para a experiência humana, 
marcado por noções como afecto, emoção, devir, fluxo e mudança. 
Este modelo de pensamento acarreta algumas dificuldades discursivas porque 
contamina, com a sua fluidez, os conceitos utilizados; estes introduzem-se uns nos 
outros. Segundo Deleuze e Guattari, um conceito é algo composto, é uma multiplicidade 
em que «cada componente distinta apresenta uma coincidência parcial, uma zona de 
vizinhança (...) qualquer coisa passa de uma para a outra, qualquer coisa de indecidível 
entre as duas: há um domínio ab que tanto pertence a a como a b, em que a e b "se 
tornam” indiscerníveis»‡. Por vezes apenas uma área mínima de não-coincidência 
justifica o uso de termos distintos. 
O objectivo do segundo capítulo é confrontar esta “contaminação” mútua dos 
conceitos; considerou-se útil tentar circunscrever o conceito de afecto e o modo como 
este se relaciona com o conhecimento, a inteligência, a palavra, a consciência e a 
intuição.  
O terceiro capítulo pretende operacionalizar o pensamento explorado 
anteriormente nos termos específicos do processo artístico. Procurou-se colocar como 
alicerce deste processo – enquanto fomento de uma transmutação – um acontecimento 
ou acto cuja particularidade é apoderar-se de uma intensidade afectiva e dar-lhe corpo 
em objectos artísticos. O conceito de abjecto – tal como apresentado por Kristeva – 
serve como exemplo do género de experiência que se considera estar na base do 
trabalho artístico. Outros exemplos poderiam ter sido explorados, o sublime kantiano ou 
o espanto heideggeriano poderiam ter servido de suporte a esta análise, mas a carga 
negativa do abjecto serviu para reforçar a ideia de que a intensidade explorada na 
prática artística não tem um sentido ético ou moral. Como se conclui com base na 
análise do abjecto, a potência e o afecto existem também no horror e o trabalho artístico 
pode incidir sobre esse domínio de forma tão válida como em qualquer outro. 
 Hal Foster põe em causa a possibilidade de existir uma arte abjecta? «Será que 
o abjecto pode ser representado? – questiona – Se é oposto à cultura, será que pode ser 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
‡	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?,	  p.24-­‐25	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exposto na cultura? […] Será que a arte abjecta poderá algum dia escapar a um uso 
instrumental, de facto, moralista do abjecto?»§ 
O problema é igualmente abordado por Francis Bacon. No ensaio Logique de la 
Sensation, Deleuze refere-se a uma crítica de Bacon relativamente ao seu próprio 
trabalho: «mal haja horror, uma história é reintroduzida, o grito falhou»; é o 
sensacionalismo que surge então e a sensação que se retraí**. O sensacionalismo será o 
«uso instrumental» de um conteúdo; usado para contar uma história ou para produzir 
um efeito.  
Considere-se, no entanto, que o que está em causa nestes comentários não é 
tanto a validade da experiência fundadora ou do sentido canalizado pelo objecto 
artístico, mas a tentativa de os traduzir; o problema surge perante o esforço de 
codificação.   
A arte, ou melhor, aquilo que ela se esforça por encarnar, é irredutível; a 
expectativa da teoria em relação à arte será constantemente frustrada se não respeitar o 
carácter transitório e fugaz da intensidade contida. Na arte, mas também na teoria, a 
única forma de se apontar para o que está subjacente é contornando o assunto, 
literalmente; é criar uma zona que o delimite, que o encurrale para que possa ser, por 
um momento, sentido.  
Veja-se, como exemplo desta estratégia, uma série de textos compilados sob o 
título The Affective Turn††; os textos, produzidos em contexto acadêmico, abordam 
diversos temas sociais e culturais e são, na sua maioria, formalmente complicados; 
intercalam secções de texto mais convencional com entradas diaristas ou poéticas, 
onomatopeias e experiências gráficas diversas; ensaiam diferentes formas de produzir 
uma zona intensiva necessária à comunicação de algo difícil de transmitir. 
Justifica-se assim a opção tomada neste projecto de não abordar directamente o 
trabalho artístico desenvolvido; considera-se que seria um esforço vão que apenas 
serviria para reduzir o trabalho a motivações formais, temáticas ou psicológicas ou 
oferecer, no seu lugar, ideias preconcebidas, teorias ou interpretações já feitas. A razão 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
§	  FOSTER,	  1996,	  “O	  Retorno	  do	  Real”	  in.	  Revista	  Concinnitas,	  p.179	  	  
**	  DELEUZE,	  1981,	  Logique	  de	  la	  Sensation,	  Éditions	  du	  Seuil,	  p.43	  (trad.	  nossa)	  	  
††	  CLOUGH,	  Patricia	  Ticineto;	  HALLEY,	  Jean	  (editors),	  2007,	  The	  Affective	  Turn:	  Theorizing	  the	  Social	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do fazer artístico não deve ser procurada fora de si; como refere a poetisa Marina 
Tsvetaeva: «Não procure [na arte] outra leis que não as suas»‡‡. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
‡‡	  TSVETAEVA,	  1992,	  Art	  in	  the	  Light	  of	  Conscience	  p.149	  (trad.	  nossa)	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Capítulo 1 - Uma Realidade sem Hierarquia 
 
 
1.01 A realidade é composta 
Figuremos em primeiro lugar uma realidade tal como Espinosa procurou 
apresentá-la: uma incessante circulação de corpos1 em permanente interacção com o seu 
meio (com outros corpos). Algumas das interacções (alguns dos encontros) são 
benéficas para os indivíduos envolvidos – potenciam-nos – outras são prejudiciais, 
destroem-nos ou alteram-nos de tal modo que se tornam irreconhecíveis. Não deixa de 
ser verdade que a realidade se compõe tanto à custa dos encontros benéficos como 
daqueles que prejudicam algum dos envolvidos – um animal que se alimenta de outro 
ser vivo realiza a sua potência à custa da potência do outro. Este último passa, é certo, a 
fazer parte de uma nova composição, mas não faz parte dela enquanto si próprio. 
Trata-se, precisamente, de conceber a realidade como uma composição – como 
algo composto por miríades de indivíduos, sendo que alguns corpos são simples e 
outros compostos de muitos corpos unidos entre si; corpos esses que podem ser 
substituídos, desde que por outros de idêntica natureza, que podem tornar-se maiores ou 
menores, desde que mantenham entre si uma certa proporção, que podem alterar a 
direcção dos seus movimentos, desde que essa alteração seja transmitida aos vários 
corpos do conjunto de modo a que continuem unidos entre si2. 
 
 
1.02 Sifonóforos: o indivíduo versus o conjunto 
No seu texto Le Labyrinthe3 Georges Bataille refere uma realidade composta; 
desce ao nível atómico para perscrutar o lugar do ser, questionando-se sobre a 
possibilidade de determinar esse lugar com precisão - se nas partículas elementares, se 
na identidade do conjunto no qual estas participam. Introduz com esse propósito uma 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.31;	  Por	  corpo	  compreendemos	  toda	  a	  quantidade	  que	  tenha	  
comprimento,	  largura	  e	  profundidade,	  e	  que	  seja	  delimitada	  por	  alguma	  figura	  definida.	  
2	  Ibid.,	  pp.99-­‐105	  	  
3	  BATAILLE,	  1922-­‐1940,	  Œuvres	  Complètes	  T1,	  pp.	  433-­‐441	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referência conveniente: alude à existência de sifonóforos4. São espécies facilmente 
confundidas com alforrecas, mas na realidade são colónias de organismos autónomos, 
morfológica e funcionalmente especializados; de tal maneira especializados, aliás, que 
dependem totalmente da vida colonial e não sobrevivem isoladamente. Existe mesmo 
uma rede nervosa para que os indivíduos possam comunicar entre eles e, no entanto, 
biologicamente, um sifonóforo não é tido como singular mas sim como um conjunto de 
unidades5. Estão na fronteira entre o singular e o plural, pondo em perspectiva a própria 
noção de indivíduo. Se, por um lado, se podem traçar semelhanças entre um sifonóforo 
e uma colónia de abelhas, ou até com a própria comunidade dos homens, algumas 
características os distanciam, tais como:  
1) a mobilidade dos indivíduos: os zooides, que constituem o sifonóforo, não 
têm a possibilidade de se afastarem uns dos outros (não podem trocar de colónia, por 
exemplo), nascem, vivem e morrem agregados;  
2) a quantidade de tipos que contribuem para a vida da colónia: são tantos os 
tipos de zooides quantas as funções a desempenhar (alimentação, deslocação, 
comunicação, etc.), nas abelhas encontramos apenas três castas – rainhas, machos e 
operárias – e nos homens persistem apenas dois géneros – o macho e a fêmea. Estas 
características, aliás, assemelham um sifonóforo a um organismo multicelular cujas 
células, tal como os zooides, se mantêm ligadas entre si e se especializam consoante os 
tecidos a que pertencem (músculo, osso, nervo).  
O que os sifonóforos põem em evidência é que a noção de composição varia 
consoante o nível de particularização através do qual se contempla a realidade. Ao nível 
dos corpos, vemos, tal como Espinosa, uma realidade de diferentes consistências e 
dinâmicas. Cada indivíduo que compõe a realidade, sendo que «alguns são fluídos, 
outros, moles, e outros, enfim, duros»6, move-se «ora mais lentamente ora mais 
velozmente»7 e «necessariamente determinado ao movimento ou ao repouso [...] por 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4	  BATAILLE,	  1922-­‐1940,	  Œuvres	  Complètes	  T1,	  p.	  436	  
5	  Cf.	  COLLINS,	  1994–2006,	  Introduction	  to	  Cnidaria,	  [online]	  disponível:	  
www.ucmp.berkeley.edu/cnidaria/cnidaria.html;	  DUNN,	  Siphonophores,	  [online]	  disponível:	  
www.siphonophores.org	  
6	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.105	  	  
7	  Ibid.,	  p.99	  
	  	   18	  
outro corpo»8; ou seja, cada elemento é determinado a agir por efeito de uma interacção. 
Trata-se de um universo de muitas e variadas matérias (substâncias inanimadas e 
tecidos orgânicos, gases, líquidos, sólidos) em constante interacção.  
No limite, a «natureza inteira é um só indivíduo»9 no seio do qual tudo advém da 
interminável sucessão de encontros entre corpos distintamente constituídos (de 
naturezas distintas); corpos (e/ou as suas partes) que se afectam, que se modificam, que 
se fundem, que se dividem, que se substituem; que deixam de ser, que passam a ser. 
 
 
1.03 Diluir a hierarquia: res extensa = res cogitans 
No modelo espinosista, substitua-se a palavra “corpo” pela palavra “ente” ou 
“entidade”, de modo a diluir totalmente a fronteira cartesiana entre res extensa e res 
cogitans. Na formulação cartesiana, a coisa extensa – res extensa – opõe-se à coisa 
pensante – res cogitans. A realidade e, logo, o ser humano seria constituído por duas 
substâncias distintas: uma física e concreta – a extensão, a matéria ou o corpo – e outra 
imaterial – a alma, a mente ou o pensamento.  
Para Espinosa corpo e pensamento são antes duas maneiras de conceber uma 
única essência. Corpo e pensamento são dois «atributos» de uma única substância (um 
atributo é «aquilo que, de uma substância, o intelecto percebe como constituindo a sua 
essência»10) i.e. duas ideias da substância ou duas percepções que temos dela; são 
também dois «modos» dessa mesma substância (um modo é a «afecção de uma 
substância, ou seja, aquilo que existe em outra coisa»11) i.e. dois estados da substância 
ou duas das suas manifestações. Existe apenas uma substância e esta é considerada ora 
do ponto de vista da nossa percepção, ora do ponto de vista da sua actualização. 
Corpo e pensamento estão indiscernivelmente ligados um ao outro, no entanto, 
mantém-se entre eles uma separação efectiva e discursiva: a substância manifesta-se e é 
concebida enquanto extensão ou corpo e manifesta-se e é concebida enquanto 
pensamento ou mente. Isto é notório quando Espinosa refere que «um corpo não é 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
8	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.99	  
9	  Ibid.,p.105	  	  
10	  Ibid.,	  p.13	  
11	  Ibid.	  
	  	   19	  
limitado por um pensamento, nem um pensamento pelo corpo»12.  
É esta separação de fundo que se pretende anular por completo, abarcando assim 
a realidade inteira: aquela considerada extensa e essoutra remetida à esfera do pensar. 
Se, em vez de corpos em movimento forem considerados entes em movimento, as 
realidades manifestam-se e são concebidas apenas na medida em que são; são desde que 
possuam existência e nada existe mais ou menos que outra coisa. Uma pedra ou uma 
árvore existem de facto, tanto como um pensamento ou um desejo. As coisas são de 
consistências diferentes – algumas são ditas físicas, palpáveis, materiais, outras são 
denominadas espirituais, imateriais, abstratas, imaginárias – mas todas circulam pelo 
mesmo ser, actuando umas sobre as outras, influenciando-se e interpenetrando-se. 
Talvez uma distinção possível seja entre coisas inclusivas e coisas exclusivas. 
Por exemplo, muitos corpos podem interagir com o mar físico (tratando-se de uma 
relação inclusiva), mas apenas aquele que o imagina pode usufruir do mar criado pela 
sua mente (tratando-se, neste caso, de uma relação exclusiva); no entanto ambos – o 
mar físico e o mar imaginado – existem e compõem a totalidade do ser, ou empregando 
o termo de Espinosa – compõem a substância. 
Enquanto manifestações da substância (do ser, da realidade) uma sensação, um 
sentimento, uma ideia, uma alucinação, uma mentira, uma recordação, uma crença, tudo 
aquilo que distingue um animal de uma pedra e, ainda, aquilo que assinala a vida 
humana em particular, misteriosamente provida de inteligência, são passíveis de colisão 
e de inter-influência. A natureza das interacções é que diverge: não será do mesmo 
género a interacção que acontece entre dois corpos físicos ou aquela que se dá entre um 
corpo e um pensamento – mas considere-se que essa interacção existe e que pode gerar 
uma nova entidade – seja uma sensação, uma ideia ou até outro corpo. 
 
 
1.04 A realidade como amálgama; substância e caos  
Encarando a realidade como uma amálgama, como uma massa densa de coisas 
indefinidas, observa-se que é a nossa (dis)posição, enquanto seres vivos e conscientes, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
12	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.13	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que gera estratificações e classificações. Neste contexto, é sempre possível voltar a 
fundir tudo e ensaiar a ideia contida na substância espinosista.  
Pensar a substância – consciencializá-la plenamente – implica gerar uma onda 
de choque que tudo iguala, que tudo consome e faz desaparecer numa compacta, 
(espessa, viscosa) massa de indeterminação; é um exercício de imaginação que gera 
uma mentalização densa e estática, paralisante na medida em que cada esforço para 
descrevê-la é imediatamente reabsorvido porque a substância está, precisamente, no 
polo oposto ao esforço de diferenciação (atómico, biológico, linguístico).  
Esta ideia de amálgama está contida na ideia de caos de Gilles Deleuze e Felix 
Guattari, para quem «o que caracteriza o caos não é tanto a ausência de determinações 
como a velocidade infinita à qual estas se esboçam e se desvanecem (...) o caos caotiza 
e desfaz no infinito toda a consistência.»13  
Gerar uma noção magmática – «caotizar» a realidade – esbatendo os limites 
entre seres e perdendo as fronteiras precisas entre formas e géneros (uma forma, aliás, 
não passa de um corte temporal – um instantâneo –, um indivíduo não tem uma forma, 
tem várias, tem imensas), permite-nos pensar a noção de potência, para de seguida 
realizar o caminho oposto, o da diferenciação e, em particular, a diferenciação operada 
pela arte enquanto uma das actividades que recortam o caos14, extraindo dele sentido. 
 
 
1.05 Retroprojecção da verdade 
Henri Bergson aborda a questão dos falsos problemas; considera que muitos dos 
conceitos da filosofia são à partida mal constituídos pelo facto de responderem a 
problemas que foram mal formulados. Por exemplo, em relação à oposição existente/ 
não-existente defende que:  
 
Há mais, e não menos, na ideia de um objecto concebido como «não-existente» do que 
na ideia desse mesmo objecto concebido como «existente», pois a ideia de objecto 
«não-existente» é necessariamente a ideia do objecto «existente» junta com a 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?,	  p.42	  
14	  Ibid.,	  p.	  182	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representação de uma exclusão desse objecto pela realidade actual tomada em bloco15.  
 
O que está a mais é «a operação lógica de negação generalizada, mais o motivo 
psicológico particular para essa negação»16. Ao comportarmo-nos como se o não-
existente devesse existir antes do existente, como se o existente tivesse vindo preencher 
um vazio, cedemos a uma «ilusão fundamental do nosso entendimento»17 que nos leva a 
retroprojectar a verdade; consideramos que uma coisa deve preceder-se a si própria, 
precedendo o acto criativo que a constitui; projectamos para trás a imagem de algo 
positivo que lhe é primordial por ser a sua forma negativa18. Bergson aplica este mesmo 
raciocínio às concepções de possível (versus real), de ordem (versus desordem) e à 
concepção de tempo (versus eternidade).  
Para o pensamento clássico, a ausência de tempo – a eternidade – coincide 
propriamente com o ser, com a perfeição, a essência, a verdade; conhecer a realidade 
seria separá-la da passagem do tempo, seria contemplar, nas palavras de Espinosa, «as 
regras e leis universais da natureza, imutáveis e eternas»19 que regem os seres e a vida.  
Pode-se argumentar que aquilo que Espinosa pretende colocar na eternidade são 
tão só as regras e leis que regem a existência e conforme as quais esta se actualiza; essas 
que apesar da sua inegável complexidade, Espinosa considera que a ciência e o saber 
humanos têm a capacidade – e o dever – de ir desvendando.  
Estas regras e leis podem ser equiparadas às funções que, segundo Deleuze e 
Guattari, são o tipo específico de pensamentos que caracterizam a ciência, o modo 
particular em que esta recorta o caos, contrastando com o tipo de pensamentos da 
filosofia e da arte: os conceitos e as sensações20.  
As funções operam por abrandamento, renunciando à «velocidade infinita» do 
caos21; procuram circunscrever variáveis e precisar relações estáveis no sentido de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
15	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.255	  (itálicos	  no	  original)	  
16	  DELEUZE,	  1966,	  Bergsonismo,	  ed.34,	  pp.10-­‐11	  
17	  Cf.	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  ed.70,	  p.245	  	  
18 Cf.	  ibid. 
19	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.163	  
20	  cf.	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?,	  p.189	  
21	  cf.	  Ibid.,	  p.106	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«instaurar coordenadas finitas»22. O trabalho da ciência é, sem dúvida, válido; a questão 
é que a ciência inspira, fora do seu campo de actuação, um modelo de pensamento 
comparável ao que Brian Massumi refere como modelo posicional23.  
Aplicando este modelo fora do campo da ciência, a realidade é pensada de forma 
contaminada. Apesar de perdida a base que confere validade – «o plano de referência da 
ciência»24 – insiste-se em ver as coisas e os estados que as coisas assumem, como 
fixadas numa grelha ou quadrícula. A mudança acontece (a flecha move-se de um ponto 
A para um ponto B25) mas apenas na medida em que se verificam saltos de uma posição 
para outra. «Falta uma noção de movimento enquanto transformação qualitativa. Existe 
“deslocação”, mas não transformação»26. Aquilo que leva à mudança – o movimento em 
si – fica «inteiramente subordinado às posições que conecta»27. O intervalo – a 
passagem – ao não ser posicionável, cai no vazio teórico28. 
O modelo posicional renuncia ao tempo na medida em que renuncia ao 
movimento e à mudança que são princípios da vida; o vivido escapa por entre as falhas 
que surgem numa estrutura demasiado rígida. Agarra-se ao tempo-variável das 
equações matemáticas, sacrificando o tempo da continuidade vivida, da criação, do 
devir.  
Explicar uma ocorrência enquanto função, por mais corretamente, não dá conta 
da experiência que ela envolve: para ser pensada a experiência vivida requer uma 
coincidência, um ponto de vista interior, por mais que este seja parcial e relativo. É essa 
experiência encarnada, essa vida percorrida, que – do ponto de vista humano – recheia o 
ser e está indissoluvelmente enleada naquilo que é.  
Conhecer as leis que regem uma coisa é ter uma descrição mais ou menos 
superficial do seu comportamento. Mas ter uma noção dessa coisa, que realmente 
(intrinsecamente) a equivalha – que de facto coincida com ela – não é separável da 
noção – da consciência – do(s) momento(s), do(s) tempo(s) da sua efetivação, ou seja 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
22	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?,	  p.177	  
23	  MASSUMI,	  1992,	  Parables	  for	  the	  Virtual,	  p.3	  
24	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?,	  p.189	  
25	  cf.	  MASSUMI,	  1992,	  Parables	  for	  the	  Virtual,	  p.6	  	  
26	  Ibid.,	  p.3;	  (trad.	  nossa)	  
27	  Ibid.,	  (trad.	  nossa)	  
28	  cf.	  Ibid.	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do ritmo da sua existência. 
Pode-se, então, opor ao tempo um princípio que é não-temporal e relativamente 
ao qual a mudança e o devir são apenas formas degradadas29, ou pode-se aceitar como 
falso o problema que instituí um não-tempo (eternidade) antes do tempo. Importa, nesse 
caso, constituir uma noção de tempo mais adequada. A duração bergsoniana surge em 
resposta:  
 
A duração é o progresso contínuo do passado que desgasta o futuro e que incha ao 
avançar. Ao mesmo tempo que o passado cresce sem cessar, também se conserva 
indefinidamente; [da] sobrevivência do passado resulta a impossibilidade de uma 
consciência atravessar duas vezes pelo mesmo estado.30   
 
Cada momento é uma novidade absoluta que se acrescenta ao que havia antes, 
algo de imprevisível e irrepetível: «o momento original numa história não menos 
original»31. Bergson considera que é a capacidade de coexistir com o seu próprio 
passado que se constitui como a duração de um ser. «Todo [o nosso passado] nos segue 
a todo o momento: o que sentimos, pensámos e quisemos desde a nossa infância está 
lá»32. O passado coexiste com o presente pela simples razão de ser indestrutível – o que 
aconteceu, de facto, não pode ser desfeito – para Bergson o passado não foi… é. O 
passado, aliás, é o único que é. O presente, ao deixar de ser a cada instante, não pode ser 
apontado ontologicamente; considera-se antes que o presente age, gerando passado 
constantemente; nas palavras de Massumi: «uma coisa é quando não está a agir.»33    
Um ser dura enquanto arrasta consigo uma certa quantidade de passado, 
enquanto é capaz de o conservar no presente (de utilizá-lo, de torná-lo útil), 
contemporâneo aos tempos sucessivos que atravessa – os quais atravessa precisamente 
por estar inserido no presente (no domínio da acção). Um ser dura enquanto aquilo que 
o constitui guarda memória daquilo que foi, conseguindo resgatar e repetir actos (físicos 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
29	  cf.	  BERGSON,1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.281	  
30	  Ibid.,	  pp.16-­‐17	  
31	  Ibid.,	  p.17	  
32	  Ibid.,	  p.16	  
33	  MASSUMI,	  1992,	  Parables	  for	  the	  Virtual,	  p.6;	  (trad.	  nossa)	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e/ou mentais) sem os quais não é reconhecível e não se reconhece a si próprio.  
Considere-se a seguinte passagem: 
 
Tomemos um torrão de açúcar: [tem] uma duração, um ritmo de duração, existe nele 
um modo de ser no tempo que nos é parcialmente revelado pela sua dissolução, que 
mostra como este açúcar difere em género, não apenas de outras coisas, mas primeiro e 
acima de tudo de si próprio.34  
 
Este pensamento – de que as coisas diferem de si próprias – é indispensável para 
deixar de remetê-las para um qualquer si próprio absoluto – imutável, eterno, essencial, 
prévio a si mesmo – e passar a dispô-las no tempo enquanto seres criativos; coisas que 
passam a ser e que deixam de ser, que duram. A noção de tempo bergsoniana resgata o 
novo – a criatividade – ao deixar de lado uma realidade que está dada à partida: o 
universo não se dirige a um fim predeterminado e fechado, mas cria-se a cada passo. As 
coisas não cumprem um objectivo anterior à sua própria existência, mas progridem 
livremente para um futuro incerto. 
As coisas são voláteis, episódicas, precipitações (cristalizações) momentâneas 
numa corrente de partículas elementares. É o próprio fluir da corrente que trata de juntar 
transitoriamente (para em seguida voltar a separar) coisas que se dispõem e posicionam 
enquanto partes de conjuntos (de composições). É a consciência que coloca cada qual 
no seu instante e a percepção da duração (a memória) que gera ideias de andamento, de 
continuidade, de crescimento. É no fluir entre momentos que se efetiva a existência – 
que esta passa a ser (devient), que se instala (que se vai instalando) nos seus devires, 
assumindo estados descontínuos e finitos. 
 
 
1.06 As coisas reconhecem-se pela sua potência  
Refira-se que não se quer negar que as coisas são tal como as percepcionamos 
ou sentimos, apenas se pretende sublinhar que o modo como as percepcionamos ou 
sentimos depende do modo como as captamos e isso está vinculado aos nossos órgãos 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
34	  DELEUZE,	  1966,	  Bergsonism,	  pp.	  31-­‐32;	  (trad.	  nossa)	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de captação. Esses órgãos serão, para além daqueles que nos são dados – os naturais ou 
os culturais –, aqueles que pudermos, soubermos, quisermos criar. Não somos 
imparciais, somos guiados tanto pela nossa natureza e pelas nossas necessidades, como 
pelas nossas tendências e interesses. As coisas são mais do que aquilo que delas retemos 
ou como refere Deleuze: «a percepção não corresponde ao objecto mais qualquer coisa, 
mas sim o objecto menos qualquer coisa, menos tudo aquilo que não nos interessa.» 35 
Ordenar, circunscrever, definir parcelas, nomeá-las e atribuir-lhe características 
exclusivas é próprio da vida. É também isso que fazemos quando nos identificamos 
enquanto indivíduo: “sou esta pessoa” equivale a dizer “sou este conjunto de estados, 
esta multiplicidade que gravita em torno de determinados pontos de coesão”. As coisas 
manifestam-se no lugar em que convergem determinadas porções de realidade.  
No entanto, as coisas não são fixas e muito menos imutáveis e eternas, são 
multiplicidades de estados constituindo (ou sendo considerados) conjuntos ou 
composições que se definem pelas relações que estabelecem – simultaneamente internas 
– entre as suas partes – e externas – enquanto partes – e não pelas formas que assumem. 
Os conjuntos reconhecem-se e são designados: “é água”, “é um homem”, mas também 
“lembro-me”, “sinto-me mal”, na medida do que podem fazer; é uma questão de 
potência e da sua actualização. 
 
 
1.07 Potentia sive conatus; a potência só é quando se esforça por ser  
Ao definir a realidade como uma totalidade constituída por uma indefinível 
quantidade de partículas elementares – sendo estas de muitas e diferentes consistências, 
qualidades, intensidades, velocidades, tempos, etc. –, a questão que se levanta é: qual a 
natureza dos vínculos que geram as parcelas diferenciadas e diferenciáveis? Ou seja, o 
que agrega porções de realidade em unidades discretas? Que ímpeto há para que se 
constituam conjuntos? O que impele as coisas a ligarem-se umas às outras? Estas 
interrogações permitem colocar a hipótese seguinte: as coisas ligam-se porque podem. 
Uma coisa diferencia-se (particulariza-se, singulariza-se) porque pode; porque a 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
35	  DELEUZE,	  1966,	  Bergsonism,	  pp.24-­‐25	  (trad.	  nossa)	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possibilidade para o fazer existe e é aproveitada, porque é da potência da realidade (da 
substância) que assim aja.  
A ideia de que algo exista porque pode é muito forte. Temos por hábito colocar 
algo antes do poder, é preciso algo que o justifique, que lhe empreste um motivo; 
termos como autoridade ou legitimidade estão sempre por perto. A ideia de que algo 
seja apenas porque pode ser é qualquer coisa que sentimos como um vazio, que nos 
confunde; intimamente concordamos que cada coisa deve ser posta em movimento por 
outra que a antecede e quando a cadeia das causas chega ao limite da nossa 
compreensão, consideramos que mesmo assim uma razão existirá, mas que nos é 
desconhecida ou inacessível. Agir gratuitamente é algo estranhamente inaceitável; e que 
a natureza aja gratuitamente – injustificadamente – é sentido como um golpe pela 
irrequieta mentalidade humana. 
É, no entanto, essa noção de gratuitidade que abre o espaço onde podem 
coincidir os termos espinosistas potência e conatus: potência é aquilo que é possível – 
aquilo que pode. Mas essa potência apenas se revela – apenas passa a ser (devient) – ao 
ligar-se a uma força de actualização. Conatur – verbo do qual deriva o termo conatus e 
que significa esforçar-se, empenhar-se, empreender – coloca essa força em ação. Assim, 
o verbo poder indicia a possibilidade que se apresenta e conatur refere a força de 
actualização que concretiza esse possível. Espinosa equipara as duas palavras na 
expressão «potentia sive conatus»36; fá-las significar o mesmo precisamente por 
considerar que é no momento e apenas no momento, em que aquilo que pode ser, passa 
a ser, que se deve falar em potência. Está implícito que uma potência apenas se concebe 
a posteriori, quando já a força de actualização a trespassou, dotando a coisa possível de 
existência actual. Potentia sive conatus, potência ou esforço, “poder ser” ou 
“empreender ser” tornam-se sinónimos por força da sua coincidência temporal.   
O uso espinosista do termo potência invalida os problemas colocados pela acima 
mencionada retroprojeção da verdade. O possível não é visto como anterior a si próprio, 
como realização de uma forma predeterminada, a coisa não surge para preencher o 
espaço que já lhe era destinado, o problema da potência não é formulado nos termos de 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
36	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.	  174	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uma possibilidade que pode ou não realizar-se. A potência espinosista é a potência que 
pode e que apenas se conhece no instante da sua actualização, trata-se da potência que é. 
Assim definida, a potência coincide estritamente com a força de actualização, com o 
ímpeto em efetivar-se, com o esforço de ser – com conatus.  
Não se trata daquilo que será se: se as condições certas se reunirem, se nada o 
impedir, etc. O “se” é um falso acontecimento; que algo aconteça se é uma eterna 
incógnita: uma existência negada. Algo que seria se… não é, não existe. Ou melhor 
existe, mas como entidade já dotada de uma realidade própria. Cada vez que se 
considera algo que não existe, cada vez que o “se” se introduz na percepção ou sensação 
da realidade, gera-se uma concepção imprecisa disso que não existe; surge uma 
mentalização vaga e ambígua, que permite que o pensamento e a linguagem se 
demorem sobre ela – permite interacção.  
Trata-se daquilo que Deleuze e Guattari denominam virtual; o virtual pode ser 
pensado como um entre-estado; na passagem entre o caos e o atual. Do caos, dizem-nos 
que é «um vazio que não é um nada, é um virtual, contendo todas as partículas possíveis 
e adquirindo todas as formas possíveis que surgem para de imediato desaparecerem, 
sem consistência nem referência, sem consequência37»38. 
Mas no virtual há já uma pressão para que algo se extraia do caos. Já «não é o 
mesmo virtual»39 que deixa de ser uma virtualidade caótica para se tornar uma 
virtualidade consistente; «real sem ser actual»40 a virtualidade não caótica passa a 
chamar-se acontecimento; é «a parte em tudo o que acontece do que escapa à sua 
própria actualização». A virtualidade consistente é uma virtualidade vislumbrada, 
sentida, imersa no caos que a reabsorve, deixou no entanto um vestígio no actual, 
enquanto «expectativa e reserva»41. 
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
37	  Nota	  do	  texto	  original:	  Ilya	  Prigogine	  e	  Isabelle	  Stengers,	  Entre	  le	  temps	  et	  l´éternité,	  Ed.	  Fayard,	  
pp.162-­‐163	  (os	  autores	  dão	  o	  exemplo	  da	  cristalização	  de	  um	  líquido	  sobrefundido,	  líquido	  a	  uma	  
temperatura	  inferior	  à	  sua	  temperatura	  de	  cristalização:	  «num	  líquido	  assim,	  formam-­‐se	  pequenos	  
germes	  de	  cristais,	  mas	  esses	  germes	  surgem	  e	  depois	  dissolvem-­‐se	  sem	  trazerem	  consequências.»)	  
38	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?	  p.105	  
39	  Ibid.,	  p.137	  
40	  Ibid.,	  p.138	  
41	  Ibid.,	  p.139	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1.08 Conatus diz respeito a tudo o que existe 
A potência de ser, cuja atualização Espinosa considera o ímpeto de toda a 
existência, deve ser pensada. Quando se considera o conatus de uma pedra, e daí o 
esforço desta por realizar a sua potência de ser é evidente que não se refere um esforço 
de vontade. Vontade é, aliás, definida por Espinosa como a faculdade de afirmar e 
negar42 o que, neste caso, implicaria considerar que a pedra seria livre de afirmar ou 
negar a sua potência, i.e. de escolher ser ou não ser pedra. Isto, além de absurdo, foge ao 
fundamental da questão que não está em debater se se pode atribuir “vontade” a uma 
pedra, mas em compreender que uma pedra é uma pedra porque pode ser uma pedra 
(porque existe a possibilidade de que determinados elementos se componham nessa 
particular configuração que reconhecemos como uma pedra) e não porque ela queira ou 
se esforce manifestamente (activamente) por sê-lo. Que o conatus da pedra a determine 
a «perseverar em seu ser»43, ou seja, a continuar a ser pedra enquanto puder, não implica 
que, no caso de ser destruída – de cessar de exprimir esse estado particular da existência 
–, isso lhe cause dor ou sofrimento. É negativo para a pedra porque a sua existência é 
anulada (negada) e não porque isso constitua algo “mau” num qualquer aspecto sensível 
ou ético ou moral. Querer, vontade, dor, sofrimento, bom/mau, sensibilidade, ética e 
moral são termos que dizem respeito ao ser humano; potência ou conatus é assunto de 
toda a entidade.  
É, no entanto, nos seres vivos e em particular no ser humano, que a potência 
ganha contornos intensos. Bergson traça uma linha contínua que vai desde a matéria 
inerte até à vida através daquilo que refere como um «élan primitivo do todo»44, um 
momentum original que se divide por várias linhas de evolução divergentes45. A vida 
retém esse impulso primitivo enquanto «élan original da vida»46. A força original é 
comum a tudo o que existe, mas quando se refere, especificamente, ao que é vivo 
designa-se por impulso vital. O comummente referido élan vital bergsoniano não é mais 
do que a potência de ser aplicada aos seres vivos. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
42	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.145	  
43	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  pp.173-­‐5	  
44	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.57	  
45	  Ibid.	  
46	  Ibid.,	  p.86	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Se não é perceptível que uma planta sofra ao ser destruída, já certos animais dão 
sinais claros de se agarrarem à vida que lhes é dada (gratuitamente) cumprir, esforçam-
se de um modo activo, veemente mesmo, para concretizar o seu ciclo existencial; 
respondem se atacados, fogem, lutam, afligem-se ou gritam. Pode-se analisar friamente 
– “cientificamente” – e deliberar que certamente o apetite que têm pela vida serve 
propósitos ecológicos: a substância assim se compôs para assegurar a sobrevivência das 
espécies. Mas estar-se-ia novamente a inverter a ordem das coisas e a retroprojectar a 
verdade, procurando um motivo anterior à força de actualização. 
 
 
1.09 A aleatoriedade  
Um leigo que se debruce sobre um manual científico, The Britannica Guide to 
the Atom47, por exemplo, ao avançar na sua leitura, começa por ficar com a ideia de que 
a natureza não funciona de qualquer maneira. Parece-lhe, por entre o fascínio que 
certamente sente, que existem leis fixas que regem a realidade; esta apresenta-se como 
que arquitectada com propósito e lógica. Mas, se tiver em conta a incrível variedade de 
soluções (e até a quantidade de variações de uma mesma solução), a diversidade de 
possibilidades efectivadas, passadas e presentes, extintas e continuadas; se considerar 
também a quantidade de excepções, de casos indefinidos, mistos, intermédios, pouco 
claros; se, por último, tiver em conta o desequilíbrio (continuamente renovado) que a 
natureza expressa, a conclusão que se impõe é que não: as leis não são fixas, nem 
imutáveis, nem necessárias. Evidencia-se um certo carácter aleatório e experimental; há 
muito de sorte e de acaso no processo. A substância, em determinada ocasião e por 
efeito de certas condições pode atualizar-se de uma maneira e não de outra.  
Colocar as coisas nestes termos não reduz em nada a complexidade da realidade, 
antes pelo contrário: pensar o poder como algo que apenas depende de si próprio abre o 
universo a um infindável leque de realizações, precisamente porque o abre à criação, ao 
novo e ao imprevisto. Acima de tudo, a conclusão se impõe é que a natureza é criativa, 
não caminha no sentido de cumprir um destino final (uma forma final). Retirada a 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
47	  GREGERSEN	  (editor),	  2011,	  The	  Britannica	  Guide	  to	  the	  Atom 
	  	   30	  
necessidade de cumprir um propósito pré-definido, multiplicam-se exponencialmente os 
acontecimentos, que se concretizam na medida do seu poder.  
O que a ciência desvenda na natureza são «tendências»48, mas essas não são 
menos precisas por terem surgido de processos aleatórios; as coisas encontram o seu 
sentido, a sua direção, a sua eficácia, repetindo-a, aperfeiçoando o seu funcionamento. 
Algumas dessas tendências são de tal modo eficazes, espalham-se tão largamente, 
abrangem tamanha porção da realidade que ganham uma dimensão divina, metafísica, 
maior que o real. Mas não poderia ter sido de outro modo? Talvez, porque não? Seja 
como for, a aleatoriedade nada retira aos factos.  
 
 
1.10 A potência equivale ao sentido da vida; o élan vital 
Onde se quer chegar? Ao seguinte ponto: é precisamente a actualização da 
potência de ser – conatus – que constitui o sentido da vida de qualquer ser dotado de 
vida; concretamente, isto implica que aquilo que vive – seja organismo unicelular, 
planta, animal ou homem – por acção da força de actualização aplicada à sua potência 
de ser  (impulso vital) progride através de espaço e tempo, interagindo e comportando-
se na direção que lhe é impressa pela sua potência, ou seja, dirige-se para aquilo que 
pode e não para aquilo que quer!  
A planta pode crescer, alimentar-se do sol e do solo, eventualmente produz flor e 
pólen – e esse é o sentido da sua vida; o animal pode mover-se e comportar-se 
consoante a sua natureza, eventualmente reproduzir-se – e esse é o sentido da sua vida; 
o homem pode para além das coisas que partilha com outros animais, ser consciente: 
dar-se conta de si mesmo (cair em si), pensar, querer, agir e inclusivamente negar a sua 
potência contrariando aquilo que pode – e esse é o sentido da sua vida.  
Para o ser humano, precisamente por ter consciência dele, o sentido da vida 
(élan vital, potência, conatus), ganha uma grandeza que se pode traduzir por desejo49. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
48	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.21	  
49	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.	  177;	  Esse	  esforço	  (...)	  à	  medida	  que	  está	  referido	  à	  mente	  e	  ao	  corpo	  
chama-­‐se	  apetite,	  o	  qual,	  portanto,	  nada	  mais	  é	  que	  a	  própria	  essência	  do	  homem	  (...)	  além	  disso,	  entre	  
apetite	  e	  desejo	  não	  há	  nenhuma	  diferença,	  exceptuando-­‐se	  que,	  comummente,	  refere-­‐se	  o	  desejo	  aos	  
homens	  à	  medida	  em	  que	  estão	  conscientes	  de	  seu	  apetite.	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Nesta acepção, o desejo que nos impele em frente resume-se à percepção que temos de 
um ímpeto fundamental de ser; trata-se da amplificação ou intensificação, pela 
consciência, do impulso próprio a qualquer entidade em realizar e manter a sua 
condição de existente.   
O élan original impele com idêntica força uma pedra ou um ser humano a 
concretizar a sua existência, sem que a vontade tenha nisso qualquer papel. A 
particularidade ou privilégio do ser humano é que percepciona a sua potência em acção, 
percebe o conjunto singularizado que é (e que sabe que é) a conatur i.e. a ser 
atravessado pela força de actualização que o faz passar a ser (devenir). 
O ser humano tem a particularidade constitutiva de gerar seres sem consistência 
palpável que resultam daquilo que chamaremos, juntamente com Espinosa, os «modos 
do pensar»50 e que são aquelas manifestações, entre as quais intelecto (inteligência), 
afecto, memória, desejo, vontade, que permitem ao filósofo declarar «o homem 
pensa»51. Esta afirmação pode, acertadamente, ser traduzida por “o homem é 
consciente” consistindo essa consciência na capacidade de espelhar ou duplicar as suas 
experiências por formas mentais. 
As formas mentais engrossam, literalmente, o impulso vital, intensificam-no; 
gera-se um composto, de ímpeto, de consciência, de auto-consciência, de sensações, 
mais ou menos fortes, que advém das interacções com outros seres. Estas são 
guardadas, memorizadas ou re-presentadas simbolicamente através de palavras ou 
imagens, são por vezes esquecidas e mais tarde recuperadas sofrendo, com o passar do 
tempo desgaste e deformações várias. É todo um universo, fluido, múltiplo e 
avassaladoramente complexo, de relações especificamente humanas que são 
estabelecidas, que vão sendo estabelecidas.  
Ser impelido pela sua potência de ser pode dar a sensação errada de que somos 
passivos nesse processo; nada disso, a força que nos impele é activa. Só o nosso orgulho 
nos levaria a considerá-la passiva, querendo colocar como primeiramente humano 
aqueles actos fundados pela nossa vontade – querendo apenas aí considerar que estamos 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
50	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.	  55;	  por	  intelecto	  não	  compreendemos	  o	  pensamento	  absoluto,	  mas	  
apenas	  um	  modo	  definido	  do	  pensar,	  o	  qual	  difere	  de	  outros	  tal	  como	  o	  desejo,	  o	  amor,	  etc.	  
51	  Ibid.,	  p.	  81	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a agir. Mas considerar que a nossa natureza nos impele a realizá-la é já entender que se 
trata de uma força activa, até naquilo, essencialmente naquilo, que à nossa consciência e 
à nossa vontade está vedado.  
Não se tratará, aliás, de um falso problema aplicar os termos “activo” e 
“passivo” num lugar que é anterior à nossa capacidade de afirmar e negar52? Só a partir 
do ponto em que de facto adquirimos vontade, ou seja em que os nossos actos estão 
dependentes da nossa capacidade de afirmar e negar, é que podemos considerar que 
somos activos ou passivos, porque só aí temos escolha, só aí podemos permanecer 
apáticos perante determinado acontecimento, ou optar por agir. Mais uma vez aplica-se 
aqui a ilusão da retroprojeção da verdade; agimos como se a vontade fosse anterior a si 
própria. 
Conscientemente, aquilo que podemos estabelecer relativamente à nossa 
natureza, é uma aliança: cada um pode aliar-se a si próprio, à sua potência de ser, 
afirmando que quer vir a saber – que quer revelar – que potência é essa. «A força é o 
que pode, a vontade de poder é o que quer»53, diz Deleuze em relação à «vontade de 
poder»54 nietzschiana; equivale a reconhecer que não se sabe o que se pode, mas assim 
mesmo afirmar que se quer vir a saber. Dizer “sim” à vida implica que apesar da 
incógnita, não se contrarie a força que se manifesta, implica colocar-se no caminho da 
força de actualização – conatus – e deixar-se trespassar. É agir, no presente, conscientes 




	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
52	  Ibid.,	  p.	  145	  
53	  DELEUZE,	  1962,	  Nietzsche	  et	  la	  Philosophie,	  p.50	  (trad.	  nossa)	  	  
54	  cf.	  NIETZSCHE,	  1886,	  Para	  Além	  de	  Bem	  e	  Mal,	  p.27:	  Antes	  de	  mais,	  qualquer	  ser	  vivo	  quer	  expandir	  a	  
sua	  força	  –	  a	  própria	  vida	  é	  vontade	  de	  poder.	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Capítulo 2 - Afecto: Oscilógrafo do Sentido 
 
 
2.01 A noção de afecto 
No prefácio da 3ª parte da Ética, denominada A Origem e a Natureza dos 
Afectos55, Espinosa reforça a ideia de que os homens são ignorantes em relação à sua 
própria natureza e às capacidades do seu corpo e mente. Critica aqueles «homens 
eminentes» que do alto da «sua grande inteligência» preferem abominar, ridicularizar e 
recriminar os afectos dos homens em vez de tentar compreendê-los56. 
A noção de afecto é introduzida da seguinte forma: «por afecto compreendo as 
afecções do corpo, pelas quais sua potência de agir é aumentada ou diminuída, 
estimulada ou refreada, e, ao mesmo tempo, as ideias dessas afecções»57. 
A apropriação que Deleuze e, por consequência, a dupla Deleuze e Guattari 
fazem desta noção espinosista, produz um conceito de afecto fulcral ao sistema 
filosófico de ambos e, nomeadamente, ao seu pensamento sobre arte.   
 
Segundo Espinosa, o afecto traduz a consciência que se tem do facto de se estar 
a experienciar algo, a sentir algo – uma afeção – que está (ou não) em consonância com 
a sua natureza própria, ou seja com o modo particular em que se é composto e, logo, 
com aquilo que se pode ser (sentir, pensar, fazer, ter).  
Quando se experiencia algo que está em consonância consigo, o afecto é visto 
como uma passagem para um estado mais perfeito, uma passagem ascendente; é aquilo 
que Espinosa chama de alegria58. Trata-se da potência de ser – da capacidade de agir – a 
aumentar na medida em que passa a incluir algo mais no conjunto das coisas que pode; 
o ser amplia-se, complexifica-se, compõe-se, torna-se mais potente. A alegria assinala 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
55	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  ed.	  Autêntica,	  p.161	  
56	  Crítica	  repetida	  mais	  tarde	  e	  de	  forma	  veemente	  por	  Nietzsche;	  veja-­‐se	  como	  exemplo	  Para	  a	  
Geneologia	  da	  Moral,	  p.73;	  Por	  cima	  da	  cabeça	  dos	  homens,	  o	  céu	  obscureceu-­‐se	  sempre	  em	  proporção	  
directa	  com	  o	  crescimento	  da	  vergonha	  do	  homem	  em	  relação	  ao	  homem.	  O	  olhar	  cansado	  e	  
pessimista,	  a	  desconfiança	  face	  ao	  enigma	  da	  vida,	  o	  gélido	  “não”	  da	  náusea	  perante	  a	  vida	  […]	  refiro-­‐
me	  à	  debilitação	  e	  à	  moralização	  mórbidas	  que	  acabam	  por	  fazer	  com	  que	  o	  animal	  “homem”	  se	  
envergonhe	  de	  todos	  os	  seus	  instintos.	  	  
57	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.163	  
58	  Ibid.,	  p.237;	  A	  alegria	  é	  a	  passagem	  do	  homem	  de	  uma	  perfeição	  menor	  para	  uma	  maior.	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que algo está bem, que se está num caminho favorável; é a configuração afectiva que 
nos avisa da sanidade da nossa existência, como um todo ou em alguma das suas partes. 
O contrário é válido para aquilo que Espinosa denomina de tristeza59 sendo que, 
aqui, o afecto é visto como a passagem para um estado menos perfeito60, numa trajetória 
descendente. É o minguar da potência de ser, a capacidade de agir retrai-se ao 
experienciar algo dissonante consigo, que des-potencia o ser. Se algo nos é negado é-
nos revelada uma impotência. Contrariamente à alegria, a tristeza assinala uma 
incapacidade, é a configuração afectiva que nos avisa que a existência está ameaçada, 
que está a ser decomposta. 
 
 
2.02 O afecto é dinâmico 
O conceito de afecto designa algo que não é estático; é um processo dinâmico 
que engloba o desejo mas, também, o aumento e a diminuição desse desejo que é «a 
própria essência do homem»61. 
Considere-se que para que o afecto inclua esses aumentos e diminuições é 
necessário que participe, também, daquilo que provoca a oscilação – a passagem de um 
estado a outro, uma mudança, portanto. Aquilo que provoca uma mudança é sempre 
uma acção, algo acontece – trata-se daquilo que é designado por afecção e que é 
considerada por Deleuze como o invólucro do afecto62. O afecto é aquilo que está 
envolto nas passagens de um estado a outro. A dificuldade de colocar a questão é 
apontada por Bergson nos seguintes termos:    
 
  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
59	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.237:	  A	  tristeza	  é	  a	  passagem	  do	  homem	  de	  uma	  perfeição	  maior	  para	  
uma	  menor.	  
60	  Para	  Espinosa	  perfeição	  e	  existência	  equivalem-­‐se	  na	  medida	  em	  que	  se	  é	  aquilo	  que	  se	  pode	  ser.	  
Deleuze	  exemplifica	  a	  ideia	  através	  da	  comparação	  entre	  um	  louco	  e	  uma	  pessoa	  sã:	  ambos	  são	  
perfeitos	  na	  medida	  em	  que	  cumprem	  a	  sua	  própria	  natureza.	  (cf.	  La	  Voix	  de	  Gilles	  Deleuze	  em	  Ligne,	  
Spinoza,	  09/12/80,	  parte	  2	  [online]	  disponível:	  http://www2.univ-­‐paris8.fr/deleuze/)	  
61	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  ed.	  Autêntica,	  p.163;	  O	  desejo	  é	  a	  própria	  essência	  do	  homem	  [...]	  
compreendo	  aqui,	  portanto,	  pelo	  nome	  de	  desejo	  todos	  os	  esforços,	  todos	  os	  impulsos,	  apetites	  e	  
volições	  do	  homem,	  que	  variam	  de	  acordo	  com	  o	  seu	  variável	  estado.	  
62	  La	  Voix	  de	  Gilles	  Deleuze	  em	  Ligne,	  Spinoza,	  20/01/81,	  parte	  2	  [online]	  disponível:	  http://www2.univ-­‐
paris8.fr/deleuze/	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Falo de cada um dos meus estados como se ele constituísse um bloco. Eu bem digo que 
mudo, mas a mudança parece residir na passagem de um estado ao outro: cada estado, 
considerado à parte, parece manter-se tal como é durante todo o tempo em que 
prevalece. […] é cómodo não prestar atenção a essa alteração ininterrupta, e notá-la 
apenas quando se torna suficientemente grande para imprimir ao corpo uma nova 
atitude […] nesse preciso momento descobrimos que mudámos de estado. A verdade é 
que mudamos constantemente, e que o próprio estado já é mudança. 
 
Apesar de se dizer que o afecto preenche a passagem entre estados, é preciso ter 
presente que preenche também o próprio estado (cada um deles) porque a transição é 
ininterrupta; as partes – os momentos – de um acto contínuo não se justapõem, devendo 
antes ser concebidas «como uma penetração mútua, uma solidariedade, uma 
organização íntima de elementos, em que cada um representativo do todo, dele não se 
distingue nem isola a não ser por um pensamento capaz de abstração»63. Desejo, afecto 
e acção são «multiplicidades indiferenciadas ou qualitativas»64, algo coeso e inseparável 
que deve antes ser pensado em termos de simultaneidades. 
O desejo tido como força produtiva da vida, visa a ação, mas não coincide com 
ela. O desejo ora flui, ora é bloqueado consoante aquilo que acontece aumenta ou 
diminui a potência de ser; é a sensação que temos destes fluxos e bloqueios que se 
manifesta em nós como afectividade, enquanto sensações de alegria ou tristeza.  
Podemos considerar o afeto como um oscilógrafo do desejo; mas não do desejo 
apenas, também da adequação do desejo relativamente aos actos realizados 
(actualizados) por aquele que deseja.  
Onde os planos do desejo e da acção se interceptam traça-se uma estreitíssima 
linha que corresponde à actualização de cada instante em fluxo. Marcel Duchamp refere 
esta continuidade ininterrupta, através da sua noção de infra mince: quando aponta que 
«o possível é um infra mince»65 e ainda que «o possível implica o devir – a passagem de 
um para outro sucedendo no infra mince»66, convoca o carácter ínfimo desse presente, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
63	  BERGSON,	  1889,	  Ensaio	  sobre	  os	  Dados	  Imediatos	  da	  Consciência,	  Ed.70,	  p.73	  
64	  Cf.	  Ibid.,	  p.75	  
65	  DUCHAMP,	  1980,	  Notes,	  p.21	  
66	  Ibid.	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que se determina por um acontecimento que atravessa um dado momento numa 
dimensão impossível de reter. Nesse(s) ponto(s), decisões ínfimas são tomadas, 
moldando o progresso de um acto contínuo. As ligeiras adaptações que definem o 
trajecto seguido pela mão que se move, as leves alterações na respiração que sustêm um 
som, os imperceptíveis ajustes do equilíbrio ao andar, fazem parte de um fluxo e não 
podem ser imobilizadas; são estas ocupações ínfimas – infra minces – do continuum que 
determinam cada coisa, cada gesto, cada acto. 
É aí, nesse finíssimo limite que corresponde ao absolutamente presente, que o 
afecto se manifesta enquanto sensação de conformidade ou de não-conformidade entre 
desejo e acção. Essa linha que percorre o presente – que percorre cada instante 
imediatamente absorvido pelo passado – é a linha do devir e, justamente, «os afetos são 
devires»67.   
 
  
2.03 Inteligência e palavra  
Para Bergson, «um ser vivo é um centro de acção»68 e todas as suas faculdades 
evoluem no sentido de viabilizar a sua existência no mundo. Da inteligência humana 
diz-nos que «se destina a assegurar a inserção perfeita do nosso corpo no seu meio, [...] 
em suma, a pensar a matéria»69. Neste sentido, é entre os objectos inertes, em particular 
entre os sólidos, que a inteligência se sente confortável. Pois sendo a extensão a 
propriedade que melhor define a matéria inerte, os objetos existentes são exteriores uns 
aos outros e, logo, infinitamente divisíveis em partes passíveis de serem justapostas70. O 
mundo dos sólidos é descontínuo e esta descontinuidade reflete-se estruturalmente na 
nossa maneira de pensar e por consequência, de falar.  
Referiu-se atrás o modelo posicional e as dificuldades que surgem de um 
pensamento que imobiliza artificialmente a realidade; da sua inabilidade para captar – e 
comunicar – o fluxo incessante da vida. É também aquilo que Bergson refere como o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
67	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1980,	  Mille	  plateaux,	  p.	  314	  
68	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.234	  
69	  Ibid.,	  p.7	  
70	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  pp.142-­‐143	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«mecanismo cinematográfico do pensamento»71 que, regulado pela inteligência, «limita-
se a tomar, de vez em quando, sobre o devir da matéria, imagens instantâneas e, por 
isso, mesmo, imóveis»72 implicando que «do devir apenas percebemos estados, da 
duração apenas instantes»73. Geram-se ilusões e impasses discursivos difíceis de 
ultrapassar ao transportar ideias adaptadas ao imóvel e ao estável para um campo em 
que se propõe pensar o móvel e o instável. 
A palavra é, para Bergson, originalmente concebida para designar coisas74; 
«fornece à consciência um corpo imaterial onde se incarnar»75, dispensando-a da 
necessidade de experienciar repetidamente e permitindo-lhe armazenar o pensamento 
para transmiti-lo a outrem, torná-lo comum.    
Mas a palavra em si é móvel, diz-nos Bergson, caminha de uma coisa a outra: da 
coisa à sua representação, à sua recordação, ao próprio acto pela qual é representada ou 
recordada; a certa altura a inteligência terá «apanhado [a palavra] em andamento, 
quando não estava assente sobre nada, para aplicá-la a um objecto que não é uma coisa 
e que até aí escondido, esperava o auxílio da palavra para passar da sombra para a 
luz»76.  
No entanto, ao ver-se envolvido pela palavra, esse objecto que não era coisa foi 
encoberto, convertido em coisa, porque «as palavras, logo que formadas, [voltam-se] 
contra a sensação que lhes deu origem, e inventadas para testemunhar que a sensação é 
instável, [acabam] por lhes impor a sua própria estabilidade»77. Inteligência e palavra 
aderem à sua tendência estrutural, contraída com a matéria inerte. Assim, com palavras, 
procura-se gerar um código assente na estabilidade e na repetibilidade – é da natureza 
de um código que um signo queira convocar a mesma carga, a mesma imagem, a 
mesma porção de realidade de cada vez que é empregue. Descrições particularizadas 
devem ceder a termos capazes de enquadrar porções mais largas da realidade, para que, 
com relativamente poucos termos, se possa transmitir ideias de forma útil, tentando 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
71	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.243	  
72	  Ibid.,	  pp.243-­‐244	  
73	  Ibid.,	  p.244	  
74	  Cf.	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.148	  
75	  Ibid.,	  p.237	  
76	  Ibid.,	  p.148	  
77	  BERGSON,	  1889,	  Ensaio	  sobre	  os	  Dados	  Imediatos	  da	  Consciência,	  p.92	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minimizar a margem para conotação. O código das palavras «faz-nos acreditar na 
invariabilidade das nossas sensações»78; sacrificam-se «as impressões delicadas e 
fugitivas da nossa consciência individual»79 e o que há de irrepetível e irredutível em 
cada experiência singular, aquilo que é da ordem do vivido permanece na sombra. 
Talvez, então, as palavras não sirvam para comunicar de modo próximo algo 




2.04 O instinto 
Seria esse o caso «se fossemos puras inteligências, se não se mantivesse, envolta 
no pensamento conceptual e lógico, uma nebulosidade vaga [onde] residem algumas 
forças complementares do entendimento, forças das quais temos apenas um sentimento 
indistinto [...]»80. Uma destas forças complementares é o instinto. O instinto age 
automaticamente, imediatamente e de forma certeira. Considere-se um exemplo referido 
por Bergson relativo ao instinto paralisador de algumas vespas: 
  
Sabe-se que as diversas espécies de himenópteros paralisadores depositam os seus ovos 
em aranhas, escaravelhos e lagartas que continuarão a viver imóveis durante alguns 
dias, e servirão assim de alimento fresco às larvas, tendo antes sido submetidas pela 
vespa a uma sábia operação cirúrgica. […] A escólia, que ataca uma larva de cetónia, só 
a pica num ponto, mas é exactamente nesse ponto, e só nesse, que se encontram os 
gânglios motores: a picada de outros gânglios poderia provocar-lhe a morte e 
putrefacção e estes devem ser evitados [...] O tema geral é “a necessidade de paralisar 
sem matar”81. 
 
Ao pensar nestes insectos – e este é apenas um de entre incontáveis exemplos 
possíveis nos diversos reinos da vida –, dizemos que agem como se soubessem 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
78	  BERGSON,	  1889,	  Ensaio	  sobre	  os	  Dados	  Imediatos	  da	  Consciência,	  p.92	  
79	  Ibid.,	  p.92	  
80	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.10	  
81	  Ibid.,	  p.158	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exatamente o que fazem; e se bem que «a operação nem sempre é executada na 
perfeição [...] porque o instinto é falível como a inteligência»82, a verdade é que sabem; 
o erro está em querer traduzir esse conhecimento em termos de inteligência humana83.  
«A inteligência e o instinto implicam duas espécies de conhecimento 
radicalmente diferentes»84: o primeiro, de um tipo mais vivido e inconsciente é interior e 
pleno, implícito na acção específica que realiza; o segundo, de um tipo mais pensado e 
consciente, é exterior e vazio, não tem especificidade e apreende uma relação que 
poderá ser aplicada noutra ocasião, noutro objecto85.  
«O instinto é simpatia»86, diz-nos Bergson, actuando em total conformidade com 
os objectivos vitais do ser. Aqui, sublinhe-se a relação entre a simpatia bergsoniana e a 
alegria espinosista; tal como a alegria, a simpatia leva-nos de encontro à nossa potência; 
e, tal como a tristeza, a antipatia assinala aquilo que nos pode decompor ou destruir:  
 
Nos fenômenos de sentimento, nas simpatias ou antipatias irrefletidas, experienciamos 
em nós mesmos – embora de uma forma muito mais vaga e já com demasiados 
elementos inteligentes – algo daquilo que deve passar-se na consciência de um insecto 
que age por instinto 87. 
 
O instinto limita-se a seguir o movimento da vida, prolongando o trabalho de 
composição que esta empreende impelida pela sua potência; a inteligência desacelera 
(abranda) a realidade para poder agir sobre ela segundo relações estáveis, procurando 
adaptar-se a outro ritmo de duração – o movimento mais lento da matéria inerte. 
A inteligência, no entanto, é apenas uma das tendências da consciência, 
considerada como linha evolutiva do impulso original da vida, distinta da linha do 
instinto. Segundo Bergson, existem: 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
82	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.158	  
83	  Ibid.,	  p.159	  
84	  Ibid.,	  p.133	  
85	  Ibid.,	  pp.135-­‐136;	  139	  
86	  Ibid.,	  p.162	  
87	  Ibid.,	  p.161	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Duas espécies de inconsciência, a que consiste numa consciência nula e a que provém 
de uma consciência anulada. Consciência nula e consciência anulada são ambas igual a 
zero; mas o primeiro zero exprime que não há nada, o segundo indica que lidamos com 
duas quantidades iguais e de sentido contrário que se compensam e neutralizam 
reciprocamente. (...) [No instinto] a representação do acto [é] posta em cheque pela 
execução do próprio acto, o qual é de tal modo semelhante à representação, e insere-se 
nela de modo tão perfeito, que a consciência não encontra aí lugar. A representação é 
obstruída pela acção. (...) [A] inadequação do acto à representação é precisamente 
aquilo a que chamamos consciência. (...) Significa hesitação ou escolha88. 
 
A consciência destaca-se da acção enquanto representação; introduz um jogo de 
espelhos na realidade. O acto vivo desmultiplica-se quando aquele que age sabe que 
age. A consciência, nestes termos, está para a vida como a linguagem está para a própria 
consciência: fornece um “corpo” onde a vida incarna através de formas mentais, 
espirituais. Esta replicação operacional nada tem de surpreendente se considerarmos, 
como foi já referido, que a inteligência apreende relações que poderão ser aplicadas em 
casos distintos. 
A inteligência, dizia-se, é apenas uma das tendências da consciência, se bem 
que, segundo Bergson, domina e praticamente anula a outra: a intuição. 
 
 
2.05 A intuição  
Tal como o instinto, a intuição «caminha no mesmo sentido que a vida»89; a 
intuição, aliás, é instinto… «tornado desinteressado, consciente de si próprio»90. É 
também inteligência na medida em que é «capaz de refletir sobre o seu objeto e alargá-
lo indefinidamente»91. A intuição está na charneira entre o instinto e a inteligência, 
envolvendo elementos de cada e correspondendo à zona de inserção de um na outra; é 
um entre-estado, acesso e passagem entre instinto e inteligência. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
88	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.134.	  
89	  Ibid.,	  p.239	  
90	  Ibid.,	  p.162	  
91	  Ibid.	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Pressentimos que o caminho se percorre nos dois sentidos: da inteligência para o 
instinto, através da aprendizagem, o que leva um acto e a sua representação a 
coincidirem ao ponto de se anular a consciência do mesmo; e do instinto para a 
inteligência através dessas «intuições desvanecentes [que] apenas iluminam o seu objeto 
de vez em quando»92 para insinuar a direcção a seguir quando a inteligência se encontra 
num impasse ou quando a necessidade de acção é premente: «quando um interesse vital 
está em jogo»93 e o ritmo mais pausado da inteligência não se presta.  
Num dos sentidos, acrescenta-se consciência ao instinto; a intuição revela então 
um resquício desse conhecimento interior e vivido à inteligência que não o pode 
encontrar94, porque a inteligência só sabe lidar com dados o que implica relacionar um 
ponto dado com outro ponto dado, um objeto dado com outro objeto dado e, na ausência 
de dois elementos para relacionar, encontra-se num impasse. Aí, ou o acaso lhe traz o 
segundo elemento, ou uma direção é-lhe misteriosamente sugerida pela intuição que nos 
interioriza em relação à nossa potência de ser, à orgânica própria daquilo que nos 
determina. 
No outro sentido, subtrai-se hesitação à inteligência: a intuição manifesta-se 
como uma impressão de certeza e leva-nos a decidir95. Trata-se de uma faculdade que se 
reaviva para tornar inteligível a vida, naquilo que esta tem de contínuo e indivisível; 
permite-nos coincidir com o movimento «que é sem dúvida a própria realidade» 96 e 
apreender ou assimilar aquilo que está implícito nas ideias de crescimento, de 
progresso, de passagem, de devir, etc. Qualquer destas palavras não assinala coisas 
posicionáveis, mas sim processos; para compreendê-las – para que façam sentido – é 
necessária alguma supressão intelectual, porque o sentido é nos dado para além de 
qualquer demonstração externa ou qualquer equivalente linguístico claro; é forçoso 
aceitá-lo porque ele nos é dado na forma de uma evidência. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
92	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.239	  
93	  Ibid.	  
94	  Acerca	  da	  natureza	  da	  inteligência	  e	  do	  instinto	  ver	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.140;	  Há	  
coisas	  que	  só	  a	  inteligência	  é	  capaz	  de	  procurar,	  mas	  que,	  por	  si	  própria	  nunca	  encontrará.	  Estas	  coisas,	  
apenas	  o	  instinto	  as	  poderia	  encontrar;	  mas	  ele	  nunca	  as	  procurará.	  
95	  Na	  raiz	  etimológica	  da	  palavra	  “certeza”	  encontra-­‐se	  o	  verbo	  latim	  cernere,	  que	  quer	  dizer	  triar,	  
passar	  pelo	  crivo;	  distinguir;	  discernir,	  escolher	  entre	  diferentes	  situações	  ou	  projectos,	  decidir.	  
(Dicionário	  Houaiss	  da	  Lingua	  Portuguesa,	  1993)	  
96	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  pp.143-­‐4	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2.06 O sentido 
Deleuze propõe entender o sentido de uma coisa (um ser, um acontecimento, um 
objecto, uma palavra) como uma força que dela se apropria e que através dela é 
expressa97. O sentido seria a acumulação de uma força (intensidade) que, ao deslocar-se, 
atravessando a coisa, provocaria em nós uma reverberação: uma reacção, um acto físico 
ou mental. As coisas fazem sentido quando existe conformidade, quando nos levam de 
encontro à nossa potência de ser; quando nos permitem movermo-nos – avançar – física 
ou mentalmente e de modo consciente, de um estado para outro. Compreender é sentir, 
saber é sentir e sentir é ter e dar sentido – trata-se do vector que nos aponta uma 
determinada via. Rejeitar o que nos oferece a intuição, considerando dispensável aquilo 
que contém, é ter a arrogância de pensar que se sabe «o que pode o corpo»98. A certeza 
que nos fornece a intuição condensa e canaliza a força numa direcção específica; não 
numa direcção aleatoriamente determinada, mas numa direcção que está em 
conformidade com a nossa potência de ser; essa sensação de conformidade, é preciso 
reforçá-lo, é afectiva. 
Aquilo que uma intuição nos revela é uma potência – a consciência de uma 
potência – um caminho que podemos seguir; é neste aspecto que a intuição está assente 
no tipo de conhecimento que o instinto transporta. 
Neste contexto, a sensação de evidência, característica da certeza, não deve ser 
confundida com verdade; a decisão de agir de um modo particular, não implica que o 
caminho sugerido seja infalível. Não existe uma garantia de sucesso porque a potência 
não precede a si própria, a realidade não está dada à partida e não se trata de uma 
arqueologia epistemológica; o novo pode efectivamente surgir. É ceder, mais uma vez, à 
tentação de retroprojectar a verdade quando, após percorrer um caminho sugerido pela 
intuição, encontramos algo de “verdadeiro” e consideramos, em retrospetiva, que fomos 
guiados por uma força misteriosa de encontro a um conhecimento escondido ou 
esquecido, mas que sempre esteve lá. Na prática, se em vez de uma “verdade” 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
97	  DELEUZE,	  1962,	  Nietzsche	  et	  la	  Philosophie,	  p.3	  
98	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  pp.	  167-­‐69;	  o	  facto	  é	  que	  ninguém	  determinou,	  até	  agora,	  o	  que	  pode	  o	  
corpo	  […]	  ninguém	  sabe	  por	  qual	  método,	  nem	  por	  quais	  meios,	  a	  mente	  move	  o	  corpo	  […]	  Disso	  se	  
segue	  que,	  quando	  os	  homens	  dizem	  que	  esta	  ou	  aquela	  acção	  provém	  da	  mente,	  que	  ela	  tem	  domínio	  
sobre	  o	  corpo,	  não	  sabem	  o	  que	  dizem.	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encontrássemos uma “falsidade”, a sugestão inicial não teria sido menos intuitiva; 
descartámo-la, nesse caso, como equívoco, destituindo-a do seu estatuto de intuição. E 
se bem que, por vezes, possa dar-se o caso de que certas decisões sejam informadas por 
conhecimentos enterrados – esquecidos ou nunca tornados conscientes –, nem sempre é 
esse o caso; por vezes confrontamo-nos com situações de uma novidade absoluta, e se 
nesses momentos é possível agir e se essas ações se revelam um sucesso, então é porque 
o conhecimento também se inventa. 
O que está efectivamente em causa na intuição, é que nos permite avançar 
quando nem o instinto, nem a inteligência, por si só, nos podem socorrer; justamente há 
nela uma capacidade de agir perante o desconhecido. 
Instinto, intuição e inteligência fornecem diferentes vias para o trajeto da força 
vital do desejo. Consoante a travessia é feita de uma ou de outra maneira, assim será 
diversa a apropriação da coisa e assim será decidido o sentido dessa coisa, cabendo ao 
afecto dar conta desse sentido. 
O afecto está subjacente em qualquer acto; velhas disputas que opõem afecto e 
intelecto (razão e emoção) deixam escapar o fundamental: tal como o desejo não se 
opõe a nada99, também o afecto a nada se opõe. É parte integrante do processo da vida, 
enleado como está no instinto, na intuição, na inteligência, na linguagem – uma 
incessante e persistente presença. Se, como sugere Deleuze, o término do desejo 
equivale à morte (ao fim de um processo que dura, à sua interrupção100); assim a 
extinção do afecto equivale ao fim do processo de produção de sentido. 
 
  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
99	  Em	  PLATÃO,	  c.380	  a.C.,	  O	  Banquete,	  p.66;	  Sócrates	  afirma:	  «não	  será	  [forçoso]	  admitir	  que	  aquele	  que	  
deseja	  deseja	  o	  que	  lhe	  falta	  e	  que,	  se	  não	  sentir	  falta,	  não	  sente	  também	  desejo»,	  instaurando	  assim	  
uma	  tradição	  em	  que	  a	  falta/lacuna	  é	  vista	  como	  alicerce	  do	  desejo.	  Deleuze	  e	  Guattari	  vão	  contrariar	  
esta	  ideia	  considerando	  que	  o	  que	  é	  primordial	  é	  o	  desejo	  e	  que	  a	  falta	  é	  um	  subproduto	  deste,	  ou	  seja,	  
não	  desejamos	  porque	  nos	  falta,	  mas	  antes	  falta-­‐nos	  aquilo	  que	  desejamos	  (cf.	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  
1980,	  Mille	  Plateaux,	  p.192)	  
100	  La	  Voix	  de	  Gilles	  Deleuze	  em	  Ligne;	  Anti-­‐Oedipe	  et	  Autres	  Réflexions,	  27/05/80,	  parte	  3,	  [online]	  
disponível:	  http://www2.univ-­‐paris8.fr/deleuze/	  
	  	   44	  
Capítulo 3 - O Caso da Arte  
 
 
3.01 A arte enquanto bricolage 
«Uma máquina-órgão está ligada a uma máquina-origem: uma emite o fluxo que 
a outra corta»101. Esta afirmação de Deleuze e Guattari refere-se àquilo que designam 
por máquinas desejantes. Máquinas dessas somos todos nós: ora emitindo fluxos de 
energia (máquinas-energia) determinados pelo nosso ímpeto de ser; ora captando, na 
medida da nossa potência, fluxos transmitidos (máquinas-órgão) pela realidade 
envolvente – «é assim que todos somos “bricoleurs”, cada um com as suas pequenas 
máquinas. Uma máquina-órgão para uma máquina-energia, e sempre fluxos e cortes»102. 
Os tradutores da versão portuguesa de Anti Édipo esclarecem em nota que: «bricolage é 
uma palavra intraduzível em português que designa o aproveitamento de coisas usadas, 
partidas, ou cuja utilização se modifica adaptando-as a outras funções»103.  
Esta ideia pode servir como ponto de partida para descrever um artista: um 
artista é um tipo particular de bricoleur que deixa atrás de si um rastro de objectos 
(entes) concretos – de várias formas, tamanhos, matérias e consistências – cápsulas dos 
seus encontros com a realidade.  
Deleuze e Guattari definem um objecto artístico como «um bloco de sensações, 
isto é um composto de perceptos e de afectos…»104; o artista enquanto máquina-órgão 
percebe e é afectado pela realidade e são sensações derivadas desta experiência que 
procura conservar105, fixando-as em objectos. O artista é aquele que se interessa por e 
sabe transformar a sua experiência do mundo em entidades com consistência própria, ou 
seja, separadas de si que as originou. Donde lhe vem esse interesse? Da sua potência: é 
esse rumo e não outro que o seu poder lhe revela, é isso que para ele faz sentido. Existe 
nele uma disposição interna que o leva a dispensar esforço e energia a gerar objectos 
que procuram conservar algo essencialmente fugaz e transitório. Para que esta 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
101	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1972,	  O	  Anti	  Édipo,	  p.7	  
102	  Ibid.,	  p.7	  
103	  Ibid.,	  nota	  dos	  tradutores	  Joana	  Moraes	  Varela	  e	  Manuel	  Maria	  Carrilho	  
104	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?	  p.144	  
105	  Cf.	  ibid.	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conservação se dê terá de ocorrer um processo de transmutação, porque as sensações 
originais e vividas não podem ser imobilizadas; tal como as palavras também os 
objectos artísticos são encarnações de uma fluidez original. Para que um objecto 
artístico se «mantenha de pé»106, na forma de «um ser de sensação»107 autónomo, é 
preciso conceder que «os perceptos não são já percepções, são independentes de um 
estado dos que a experimentam; os afectos não são já sentimentos ou afecções, excedem 
a força dos que passam por eles. As sensações, perceptos e afectos, são seres que […] 
excedem todo o vivido»108. O processo artístico implica transformar – é o próprio 
processo de transformação de – percepções e afecções individuais em perceptos e 
afectos – as peças elementares do objecto artístico. Para pensar este processo é preciso 
analisar o tipo de relação que o artista estabelece com as quantidades de realidade que 
elege como matéria para o seu trabalho de bricolage.  
 
 
3.02 Uma afecção intensa; o abjecto como exemplo 
 Um indivíduo, no decorrer da sua vida, em determinado momento e em 
condições que lhe são particulares, perante algum fenómeno surgido da natureza ou do 
homem, de fora ou de dentro de si, pode ser intensamente afectado. A experiência pode 
suceder perante a vertiginosa complexidade ou a desarmante simplicidade; perante algo 
belíssimo, extraordinário, incrível ou demasiado cruel, opressivo, agoniante; perante 
algo excepcional, que se destaca pela sua invulgaridade, ou algo que, de tão comum, 
nos surpreende pela sua generalidade. Nestes momentos toda a sua consciência se foca 
sobre o acontecimento que ganha uma dimensão fora do comum, avassaladora. 
Considere-se um conceito introduzido por Bataille109 e desenvolvido pela 
psicanalista e linguista Julia Kristeva: o abjecto.   
 No seu livro Pouvoirs de l´Horreur (1980), Kristeva expõe esse abjecto como um 
«emaranhado de afectos e de pensamentos»110, violento e tenebroso, que nos fascina e 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
106	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?,	  p.145	  
107	  Ibid.	  
108	  Ibid.,	  p.144	  
109	  BATAILLE,	  1922-­‐1940,	  Œuvres	  Complètes	  T2,	  pp.217-­‐221	  	  	  	  
110	  KRISTEVA,	  1980,	  Pouvoirs	  de	  L´Horreur,	  p.9	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ao mesmo tempo repugna. Algo de muito próximo, mas inassimilável, algo para além 
do possível, do tolerável, do pensável111. A questão é: como é que algo que está para 
além do domínio do pensamento pode ser tema de um ensaio cujo objectivo é uma 
compreensão partilhada? No último capítulo, Kristeva dá-nos a sua resposta: 
  
Talvez aqueles cuja passagem pela análise, pela escrita ou por uma prova dolorosa ou 
extática, tenha levado a rasgar o véu do mistério comunitário sobre o qual assenta o amor-
próprio e alheio, e vislumbrar o abismo de abjeção que subjaz - possam ler este livro 
como algo mais do que um exercício intelectual.112  
 
 É, portanto, da experiência pessoal do leitor que depende o entendimento do 
assunto exposto, não apenas da sua experiência intelectual, mas afectiva também; do 
seu sentir para além do seu raciocinar. Mais, a hipótese de não-compreensão está 
assumida na possibilidade da leitura ser apenas um «exercício intelectual». Está 
implícito que um leitor que não o tenha experienciado, não saberá relacionar-se com o 
tema. Ao longo do livro, parte da análise apoia-se em excertos literários – Dostoievsky, 
Borges, Bataille, Céline – e, também no último capítulo, a autora diz considerar a arte 
literária o canal privilegiado desta coisa113 – o abjecto, o sentir abjecto, a abjecção. 
Conclui que a arte, neste caso literária, com o seu poder de transmitir mais que o 
significado consensual das palavras, serve de veículo para um conceito intransmissível 
apenas pela via intelectual.  
A abjecção é uma experiência excessiva, transgressora, «atraindo-nos para onde 
o sentido colapsa»114; trata-se do «surgimento, massivo e abrupto de uma estranheza 
que, se me foi familiar numa vida opaca e esquecida, atualmente cinge-me naquilo que 
tem de radicalmente separada, repugnante.»115 Revela algo de visceral e inominável. 
Inominável mas não indescritível, já que um livro inteiro é escrito sobre o assunto e a 
partilha do seu conteúdo é possível. É inominável porque o seu sentido não estabiliza; 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
111 KRISTEVA,	  1980,	  Pouvoirs	  de	  L´Horreur,	  p.9 
112	  KRISTEVA,	  1980,	  Pouvoirs	  de	  L´Horreur,	  p.246.	  (trad.	  nossa)	  
113	  Cf.	  ibid.	  
114	  Ibid.,	  p.9	  
115	  Ibid.,	  p.10	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daí a necessidade da experiência para a sua compreensão. Se, apesar de tudo, algo passa 
através das definições é porque a experiência convocada nos salva, permitindo-nos 
identificar dentro de nós – de modo visceral – a coisa vivida na qual nos podemos rever. 
O sentido que as palavras abjecto e abjecção transportam está estreitamente ligado à 
vivência singular; as palavras convocam, evocam, mas não podem domar o conteúdo 
que procuram exprimir.  
A estratégia de Kristeva para descrever o abjecto consiste em delimitar um 
campo que lhe é próximo, fazendo assim emergir uma zona onde – por instantes 
encurralada – a intensidade é sentida. O texto de Kristeva fala de uma força em bruto, 
uma força vital na sua absoluta crueza; trata-se de um afecto. E considere-se o próprio 
título do livro Pouvoir de l´Horreur: para Kristeva, afecto é poder, mesmo quando se 
trata do horror. Mas aquilo que se torna, acima de tudo, evidente, é o carácter excessivo 
do afecto; pode ser equiparado ao acontecimento deleuzo-guattariano que «exced[endo] 
por todos os lados a sua própria actualização»116 retrai-se na indeterminação, mal 
vislumbrado; escapa, escorrega constantemente por entre as palavras, iludindo qualquer 
tentativa de posicionamento.  
 
 
3.03 O afecto não é um sentimento 
«Porque o afeto não é um sentimento pessoal […] é a efectivação de um poder 
de matilha, que arrebata e faz vacilar o eu»117. A «matilha», neste contexto, refere-se ao 
estado que é gerado (assumido) – o devir (os afectos, já o referimos, são devires): devir-
matilha, devir-abjecto… aquilo que a força que nos atravessa nos faz ser, mesmo que a 
encarnação seja de duração infra mince, mesmo que a sensação seja imediatamente 
asfixiada, encoberta, tornada coisa. 
Os sentimentos são seres compostos que envolvem o afecto, mas que implicam 
outros elementos; são interacções complexas entre várias instâncias da nossa vivência e 
incluem ainda uma nomeação específica – uma codificação – que cristaliza uma 
determinada configuração afectiva, enleada já com ideias, memórias, imagens, palavras 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
116	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?,	  p.140	  
117	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1980,	  Mille	  plateaux,	  p.294	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– sejam pessoais e subjectivas, ou colectivas, culturais. O afecto torna-se sentimento – é 
sentimentalizado – ao ser delimitado, estruturado e nomeado. 
Quando Deleuze e Guattari dizem que um afecto não é pessoal (ao passo que um 
sentimento o é) não estão a deslocá-lo para um qualquer espaço ideal – o afecto é 
certamente sentido dentro de cada um que atualiza o seu ser e, nesse sentido, é muito 
pessoal. O que está implícito nesta ideia é que o afecto pertence ainda ao magma da 
realidade, à amálgama da indeterminação; algo ainda por dispor em partes e conjuntos. 
Ao classificar, i.e. ao distinguir umas das outras as diversas configurações afectivas, 
associando causas, efeitos e outras conformações da consciência e da inteligência 
através, nomeadamente, da palavra – surgem questões que originam ideias de ética e 
moral: “este sentimento é bom, útil, aceitável, dentro da lei”; “isso é amor”, “isso já é 
perversão”, etc. Os sentimentos compõem o espectro afectivo na medida da 
complexidade humana e social; geram conflitos entre diferentes modos do pensar, 
provocando «flutuações de ânimo»118, que se expressam em sentimentos de 
conformidade, responsabilidade, culpa, transgressão, etc.   
Espinosa, após ter estabelecido que existem «apenas três afectos primitivos ou 
primários, a saber, a alegria, a tristeza e o desejo»119, leva a cabo uma catalogação das 
reacções humanas. Na secção da Ética intitulada Definições dos Afectos120, distingue 
diversas «espécies de afectos»121 (amor, ódio, medo, esperança, inveja, audácia, etc.) 
reconhecendo, no entanto, que todas derivam da composição dos três afectos primários. 
Na terminologia de Deleuze e Guattari, estas diversas espécies de afectos são 
sentimentos; é a intensidade primária – que articula desejo, alegria, e tristeza – que eles 
designam por afecto. 
Certamente que a ideia de um afecto puro – não sentimental – é uma abstracção, 
uma ilusão posicional; aquilo que a experiência nos proporciona são sempre seres 
compostos.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
118	  ESPINOSA,	  1632-­‐1677,	  Ética,	  p.185;	  (...)	  podemos	  facilmente	  conceber	  que	  um	  só	  e	  mesmo	  objecto	  
pode	  ser	  causa	  de	  muitos	  e	  conflituantes	  afectos.	  
119	  Ibid.,	  p.241	  
120	  Ibid.,	  p.237	  
121	  Ibid.,	  p.231	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Relativamente à percepção e à memória, Bergson diz que são dois actos que se 
«interpenetram mutuamente, trocando constantemente algo da sua substância como que 
por um processo de endosmose»122. Estamos condenados à ignorância relativamente às 
manifestações puras de uma e outra; conhecemos apenas um único fenómeno a que 
chamamos ora percepção, ora memória, consoante a presença de uma ou outra 
prevalece123. Nas palavras de Deleuze, «a questão não é se as duas linhas se encontram e 
se misturam. Esta mistura é a nossa própria experiência, a nossa representação»124.  
Aplique-se esta argumentação à distinção entre afecto e sentimento: aquilo que a 
experiência nos fornece é sempre uma forma composta que se opta por chamar ora 
afecto ora sentimento, consoante nos parece mais ou menos concisa 
(classificada/classificável) a sensação associada e/ou a relação de causalidade 
percebida; os nomes que atribuímos aos sentimentos variam: abjecto, terror, amor, 
espanto, sublime, sagrado, etc., mas queira-se conceder que nessa mistura existe um 
elemento, indeterminado e ambíguo, a que damos o nome de afecto. 
Considere-se que este afecto é algo que permanece numa zona obscura da qual 
os sentimentos já não participam totalmente; o afecto é impessoal na medida em que é 
ainda elementar e sem nome; não contido, não conformado, não reprimido, assimilando 
em si toda a complexidade e toda a ambiguidade que os subsequentes juízos ou critérios 
conferirão. O afecto é mais do que a forma que lhe é dada e no momento de lhe dar 
forma, aquilo que se retrai é sentido como «uma expectativa infinita que é já 





	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
122	  BERGSON	  apud	  DELEUZE,	  1966,	  Bergsonism,	  p.26	  (trad.	  nossa)	  
123	  Cf.	  Ibid.,	  p.26	  
124	  Ibid.,	  p.26	  (trad.	  nossa)	  
125	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?	  p.139	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3.04 Afecto e código 
É preciso ter presente que falar ou escrever sobre o afecto – sobre algo como a 
abjecção, mas também o amor ou o sublime – é já querer enformá-lo num código; 
sentimentalizar evita-se com dificuldade, se é que se evita de todo. Espinosa fê-lo ao 
definir os diversos afectos e também Kristeva o faz quando diz que «(…) a abjecção em 
si é um misto de julgamento e afecto, de censura e de efusão, de signos e de pulsões»126. 
O afecto, ao ser inevitável e imediatamente seguido pela inteligência, a memória, a 
linguagem, etc., implica uma elaboração (cultural, social ou individual) que ameaça 
recobrir a ambiguidade que lhe é própria. 
Segundo Denis Hollier, «este é o ponto fraco na abordagem de Kristeva. Quando 
se liga a objectos ou substâncias específicos, quando se torna um problema de 
classificação»127; o afecto perde então o seu carácter informe. 
Informe, outro termo lançado por Bataille, está onde o sentido colapsa. É um 
termo que serve para derrubar limites e desclassificar as coisas, Bataille descreve-o 
através da palavra escarro128. Trata-se de algo que não é nem substância, nem conceito; 
Hal Foster chama-lhe condição129, Ives Alain-Bois e Rosalind Krauss dizem antes tratar-
se de uma operação130; Krauss associa o termo a uma operação anti-Gestalt, que 
contraria a tendência de dar forma, sentido, coerência, conforto131; Hollier chama a 
atenção para o facto dos textos escritos por Bataille acerca do abjecto estarem 
incompletos (publicados postumamente) e considera esta mesma incompletude status 
do informe132. 
Talvez a noção de informe esteja enredada na discussão sobre o abjecto porque 
os teóricos envolvidos compreendem que cada tentativa de aproximação ao afecto 
conduz a um beco classificativo; a noção de informe, pelo seu carácter dissolvente, 
permite recuar para fora do beco, desfazendo elaborações demasiado estruturais ou 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
126	  KRISTEVA,	  1980,	  Les	  Pouvoirs	  de	  l’Horreur,	  p.17	  (trad.	  nossa)	  
127	  BOIS,	  BUCHLOH,	  FOSTER,	  HOLLIER,	  KRAUSS,	  MOLESWORTH,	  1994,	  The	  politics	  of	  the	  Signifier	  II,	  p.7,	  
(trad.	  nossa)	  
128	  Cf.	  BATAILLE,	  1922-­‐1940	  Œuvres	  Complètes	  T1,	  p.217	  	  	  	  	  
129	  FOSTER,	  1996,“O	  retorno	  do	  real”	  in.	  Revista	  Concinnitas,	  p.177	  
130	  BOIS,	  KRAUSS,	  1996,	  Formless,	  a	  User´s	  Guide,	  p.15	  	  
131	  Cf.	  ibid.,	  pp.241-­‐2	  
132	  Cf.	  BOIS,	  BUCHLOH,	  FOSTER,	  HOLLIER,	  KRAUSS,	  MOLESWORTH,	  1994,	  The	  Politics	  of	  the	  Signifier	  II,	  
pp.	  3-­‐21	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referenciais133. E talvez esta seja a única maneira de falar sobre o afecto, através de 
constantes avanços e recuos e com a consciência de que o seu sentido tem de ser 
constantemente desfeito e refeito. Talvez, como refere Hollier, o abjecto – ou melhor o 
afecto que o subjaz e que subjaz todo o sentimento – não possa ser dito134.  
O que se subentende nesta expressão é que o afecto não pode ser codificado. 
Para ser justo, ele é dito… muitas vezes e de muitas formas diferentes: Kristeva di-lo e 
procura demonstrar como Dostoievsky, Borges, etc. o dizem; Espinosa também o diz, 
tal como os cinco envolvidos na discussão em torno do abjecto e do informe. No 
entanto, nenhum deles o diz de forma decisiva ou terminante, a questão não fica 
encerrada, o sentido das palavras não fica resolvido ou fechado.  
O afecto é considerado indizível por escapar à conformidade do código (da 
palavra, linguagem, discurso), mas é forçoso que a própria linguagem canalize afecto, o 
sentido de um texto depende disso:  
 
[...] nunca basta ler a letra de um texto, nem mesmo compreender essa letra; […] a letra 
está morta enquanto não se capta algo, […], da ordem do afectivo, […] uma espécie de 
estranheza. […] um conceito, não é nada, mas nada, nada, nada, se não alterar a 
natureza dos vossos afectos […] a todo conceito, é preciso perguntar, que novos afectos 
me trazes?135  
 
Para pensar o afecto é preciso, primeiramente, predispormo-nos a aceitar os 
termos da sua fugaz aparição, da sua transitoriedade; para penetrar nesse território que é 
o seu, à linguagem exige-se que abdique do seu sentido convencionado para poder, de 
algum modo, reencaminhar as suas capacidades assertivas para a instabilidade 
subjacente.  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
133	  Considere-­‐se,	  a	  este	  respeito,	  as	  intervenções	  de	  KRAUSS:	  “Kristeva's	  project	  is	  all	  about	  recuperating	  
certain	  objects	  as	  abject-­‐waste	  products,	  filth,	  body	  fluids,	  etc.	  These	  objects	  are	  given	  an	  incantatory	  
power	  in	  her	  text.	  I	  think	  that	  move	  to	  recuperate	  objects	  is	  contrary	  to	  Bataille”;	  e	  FOSTER:	  “I	  wonder	  
about	  the	  primordial	  nature	  of	  abjection	  as	  proposed	  by	  Kristeva.	  The	  problem	  might	  be	  not	  that	  this	  
notion	  is	  not	  structural	  enough,	  but	  that	  it	  is	  too	  structural.”	  (BOIS,	  BUCHLOH,	  FOSTER,	  HOLLIER,	  
KRAUSS,	  MOLESWORTH,	  1994,	  The	  Politics	  of	  the	  Signifier	  II,	  pp.	  3-­‐21) 
134	  Ibid.,	  p.20	  
135	  La	  voix	  de	  Gilles	  Deleuze	  en	  Ligne,	  Cinéma	  -­‐	  Vérité	  et	  Temps,	  13/12/1983,	  parte	  1,	  [online]	  disponível:	  
http://www2.univ-­‐paris8.fr/deleuze/	  (trad.	  nossa)	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Na arte literária, mas também nos textos teóricos quando se debruçam sobre 
noções desta natureza, nunca se trata de definir, de explicar, mas de evocar, de 
convocar, de provocar o aparecimento de algo que se retira a todo o instante. 
 
 
3.05 Na arte pensa-se passando a ser outro; o devir-outro 
O modo como a arte se relaciona com os afectos implica um esforço consciente 
para se colocar na linha do devir. Deleuze refere as palavras de Cézanne: «“há um 
minuto do mundo que passa” e só o conservamos na condição de “nos tornarmos 
nele”»136. Veja-se que não é sobre o efeito da sensação original que se produz uma obra 
(pelo menos não toda a obra): há uma distância, nem que seja pelo facto de que uma 
obra leva tempo a ser feita e, ao longo do processo, é preciso re-convocar o afecto. Para 
poder captá-lo – para pensá-lo – há que estar disponível para a instabilidade, para 
(re)encarnar um certo presente e ser capaz de captar nele algo que o delimita e convoca, 
as suas linhas de força; é preciso entrar num tal estado que é descrito por Deleuze e 
Guattari como devir-outro: devir-lobo, devir-animal, devir-molecular, etc.137 
Os devires, segundo Deleuze e Guattari, não são correspondências de relações, 
não se trata de produzir uma semelhança, uma imitação, ou uma identificação; não se 
trata de progredir, nem de regredir; não é algo que se imagina, não é um sonho nem um 
fantasma: o devir remete apenas para si próprio, não produz nada para além de si 
próprio e é absolutamente real138.  
O devir-animal do homem aproxima o homem do animal, atrai-o para uma zona 
onde os dois se sobrepõem até se confundirem, onde já não se distinguem um do outro, 
mas onde tão-pouco continuam identificáveis enquanto uma ou outra coisa: o homem 
passa a ser (devient) animal, mas este animal também passa a ser outra coisa que 
pertence ao que é ser homem: 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
136	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1991,	  O	  que	  é	  a	  Filosofia?,	  p.149	  
137	  Cf.	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1980,	  Mille	  Plateaux	  
138	  Cf.	  ibid.,	  p.291	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O devir-animal do homem é real, sem que seja real o animal que o homem passa a ser, 
e, simultaneamente o devir-outro do animal é real, sem que seja real esse outro [...], um 
devir não tem um sujeito que se distinga de si próprio.139 
  
O devir-animal do homem é um estado e é nesse estado ou zona que é possível 
apropriar-se de uma força desconhecida enquanto tal, enquanto intensidade, enquanto 
afecto; é no domínio do afecto que se penetra através do devir-outro. O homem entra 
numa tal compreensão do que é ser animal, que passa a ser, não animal, mas isso que 
compreendeu.  
O historiador de arte Aby Warburg, ao observar rituais dos índios americanos e 
designadamente danças em que eram envergadas máscaras de animais, entendeu que 
não se tratava de uma actividade lúdica: «(…) não é para se divertir que o índio se 
introduz dentro do animal, mas para obter algo da natureza, pela magia, pela 
transformação da sua pessoa, porque não acredita ser possível alcança-lo sem se ampliar 
ou se metamorfosear»140; entendeu, então, não se tratar simplesmente de imitar o 
animal, mimetizando o seu aspecto, os seus actos e os seus sons, mas de «[gerar] um ser 
saturado de energia daimónica, a fim de poder realmente agarrar com as mãos a causa 
dos eventos misteriosos»141.  
Os devires permitem dissolver-se num estado indeterminado do qual se poderá 
extrair um ser que contenha a intensidade – algo que a encarne – é isso que é 
representado (tornado sensível) no objecto artístico: esse devir, esse estado, esse ser (ou 




	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
139	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1980,	  Mille	  Plateaux,	  p.291	  
140	  WARBURG,	  1866-­‐1929,	  Le	  Rituel	  du	  Serpent,	  p.80	  (trad.	  nossa)	  
141	  Ibid.,	  p.126	  (trad.	  nossa)	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3.06 A sensação   
No Tratado das Sensações, Étienne Condillac propõe um modelo mitológico 
que pretende tornar claro o modo como as sensações são estruturantes para o nosso 
entendimento do mundo142. É descrita uma estátua «internamente organizada» como um 
ser humano; exteriormente, está coberta por mármore e interiormente é animada por um 
espírito que, por si só, não induz a qualquer ideia; o mármore que recobre a superfície 
da estátua não lhe permite o uso de qualquer dos seus sentidos. A este ser intacto é, 
primeiramente, “destapado” o sentido olfactivo, mas não tendo ainda a noção dos seus 
limites - de si - interpreta o estímulo que aparece no seu campo sensitivo como um 
modo da sua própria existência. O cheiro da rosa que lhe é dado a sentir é interpretado 
como um modo de ser seu – “eu sou esta sensação-cheiro-a-rosa”, ou melhor, “eu sinto-
me esta sensação-cheiro-a-rosa”. Não tem como distingui-lo do todo que o envolve e ao 
qual pertence; não tem, aliás, noção de que há um eu distinto de algo outro. Existe 
apenas um estado particular de ser: deste modo, caracterizado por esta presença 
olfactiva ou deste outro modo, caracterizado pela sua ausência. Segundo Condillac, a 
estátua, equipada de todos os sentidos menos o do toque, seria ainda incapaz de formar 
uma ideia sobre o exterior – sobre aquilo que lhe é outro. É o toque que lhe vai permitir 
criar a noção de extensão, de algo que ocupa espaço, que se distancia, que é ou está 
separado de si. O toque permitirá sentir a continuidade do próprio corpo versus a 
descontinuidade do que já não lhe pertence.  
É o despertar do sujeito diferenciado (consciente de si, da sua extensão, dos seus 
limites físicos) que é narrado nesta ficção. É também o emergir do órgão que é relatado; 
ou seja, o momento em que da amálgama das sensações de ser – indistintas e 
indefinidas e que caracterizam uma experiência de si ampliada, que abarca o corpo 
próprio, mas também o mundo que ainda não lhe é exterior – se destacam funções: 
partes do corpo e o tipo de sensações que proporcionam.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
142	   CONDILLAC	   apud	   ZUPANČIČ,	   1996,	   “Philosophers´	   Blind	   Man’s	   Buff”,	   in.	   Gaze	   and	   Voice	   as	   Love	  
Objects,	  pp.42-­‐45	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Em relação à visão, veja-se  a distinção introduzida por Condillac: «a estátua 
não precisa de aprender a ver, ela precisa de aprender a olhar»143. A ideia é que a 
estátua, antes de adquirir o sentido do toque «vê o que há para ver: uma matriz de luz 
colorida»144 mas que aprender a tomar o mundo exterior (separado de si) como tal, 
implica aprender a olhar. O que ela vê, até aí, é o seu próprio modo de ser, vê-se a si 
própria enquanto parte de uma «substância sem nome»145. Dessa substância deverá 
extrair-se enquanto sujeito que olha: «das malhas (rets) ou dos raios (rais)146, (...) de 
uma iridescência à qual inicialmente pertenço, emerjo enquanto olho147». 
Este olho que emerge é o olho organizado – o órgão funcional. Este olho 
reconhece formas, trata de as agrupar e rotular, associa as partes e antecipa o desenlace, 
considera que aquilo que vê pertence a um todo com ordem e por isso procura as linhas 
de força, sacrificando aquelas mais subtis e delicadas. É o olho autorregulado e 
regulador: prefere a simetria, a estabilidade e a simplicidade, tende a fechar o que está 
aberto, a classificar o que está fora da série, a dar nome, causa, finalidade ao que capta. 
É o olho essencial à sobrevivência, pragmático e lesto; é, por outro lado, o olho 
domesticado, que tendo aprendido a olhar perdeu a sua primária capacidade de ver. A 
operação de extracção do sujeito que olha é feita à custa da sensação pura, da mancha 
indistinta, da linha sem consequência. 
 
 
3.07 A sensação experienciada; visitar uma gruta 
Considere-se a seguinte descrição da visita a uma gruta: 
O espectáculo que oferecem as gigantescas galerias, com as suas paredes 
cobertas de formações minerais de diferentes cores e feitios valeria, só por si, a visita; 
mas o que torna a experiencia inesquecível é outra coisa. A certa altura a guia da visita 
avisa que vão ser desligadas as luzes, para que seja possível, por breves momentos, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
143	  CONDILLAC	  apud	  ZUPANČIČ,	  1996,	  “Philosophers´	  Blind	  Man’s	  Buff”,	  in.	  Gaze	  and	  Voice	  as	  Love	  
Objects,	  p.43	  
144	  Ibid.	  
145	  LACAN,	  1973,	  The	  Four	  Fundamental	  Concepts	  of	  Psychoanalysis	  Book	  XI,	  p.82	  	  
146	  No	  original	  francês	  rets	  (malha,	  rede,	  armadilha)	  e	  rais	  (raios),	  são	  palavras	  homófonas.	  
147	  LACAN,	  1973,	  The	  Four	  Fundamental	  Concepts	  of	  Psychoanalysis	  Book	  XI,	  p.82	  (trad.	  nossa)	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experienciar a nativa escuridão do espaço. Em jeito de curiosidade e com o óbvio intuito 
de gerar um clima de suspense encenado, previne que se uma pessoa se demorasse 
prolongadamente na absoluta escuridão que iria em breve experimentar, a privação 
sensorial provocaria desorientação, seria assolada por alucinações visuais e sonoras: o 
cérebro, privado da informação proveniente de um órgão, começaria a inventá-la. 
Se as palavras da guia podem despertar alguma curiosidade, nem por isso fazem 
prever a experiência, física e concreta, que se dá em seguida. O espaço, imenso e oco, é 
tornado subitamente invisível. No entanto, trata-se de um invisível denso e vasto; é que 
a noção corporal de espaço continua a transmitir-se numa grandeza equivalente a estar 
ao ar livre – mas é um ar livre subitamente, inexplicavelmente, desaparecido.  
Trata-se do esvaziamento total de uma função sensorial – a sua aniquilação. O 
órgão desaparece – o olhar (organizado) não tem sustento. Resulta um meio 
inominável; algo ao qual não se pode chamar de negro porque nada nessa espessa 
densidade – que se acha num peculiar contacto com os globos oculares – justifica o uso 
da palavra negro. Não é negro, nem doutra cor. Não é cor, simplesmente porque tão 
pouco é visão. Todo um léxico de referências cromáticas e lumínicas passa a ser  
inadequado. Não é possível chamar a este estado “cegueira” já que se trata de um 
episódio numa pessoa visual, antes se trata de um estado de não-visão; ou seja, vê-se o 
que há para ver, mas o próprio fundamento da visão é subtraído e tal como «o grito não 
se destaca contra um fundo de silêncio, mas pelo contrário, faz o silêncio emergir 
enquanto tal»148 assim, neste caso, o desaparecimento repentino e absoluto da razão da 
visão intensifica enormemente a consciência da sensação ausente. A visão emerge 
poderosamente perante esta sua forma negativa. Todo o corpo se distende, ansiando 
pela sensação perceptiva, procurando forçar os olhos a abarcarem a escuridão que se lhe 
apresenta, procurando colocar-se, firmar-se, não ser engolido. A consciência do local 
físico responsável pela visão intensifica-se; os dois globos oculares tornam-se presenças 
agudas, ampliam-se, tornam-se excessivos, ultra-presentes.  
Ao abrir e fechar as pálpebras, ao girar os olhos nas orbitas, procura-se uma 
alteração, mínima que seja, naquilo que se sente. Abrem-se muito os olhos contra o 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
148	  LACAN,	  1973,	  The	  Four	  Fundamental	  Concepts	  of	  Psychoanalysis	  Book	  XI,	  p.26	  (trad.	  nossa)	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vazio e sente-se apenas ar de encontro às suas superfícies ressequidas; esse ar torna-se 
palpável no sentido em que se encosta ao olho e esse, perdido da sua função, deixa de 
ser um órgão do corpo, subjugado a uma tarefa e torna-se algo indefinível: uma esfera 
de substância incerta, um objecto que pode ser removido e manuseado. Um olho-




3.08 Um embate dissolvente; organismo vs. corpo sem órgãos 
Um corpo estendido para a ultra-presença de um olho-objecto – de um olho que 
subitamente não é o que é – o que se supõe ser – e pode, consequentemente, ser outra 
coisa. Um espaço envolvente que deixa de ser possível sentir como exterior, que 
confunde na sua escura viscosidade – que intensifica a consciência e o pensamento, 
atirando-os para um lugar de estranheza, longe do que há de comum, fechado e cómodo; 
perdido da estrutura que contorna. Do que se trata senão da desorganização de um 
conjunto ordenado, constituído por partes bem definidas nas suas funções? Trata-se de 
estilhaçar «esta organização dos órgãos a que chamamos organismo»149 e convocar a 
vida ovular. O ovo em Deleuze pode ser comparado à estátua ainda recoberta de 
mármore de Condillac:  
 
Sabemos que o ovo apresenta, precisamente, esse estado do corpo “antes” da 
representação orgânica: eixos e vectores, gradientes, movimentos cinemáticos e 
tendências dinâmicas, em relação às quais as formas são contingentes ou acessórias. [...] 
o organismo não é a vida, antes a aprisiona150.  
 
O ovo representa a força vital para além do sujeito, o corpo para além da 
distribuição de funções, representa a possibilidade de ver a pura sensação para além da 
aprendizagem de olhar o mundo, representa a «iridescência à qual inicialmente 
pertenço», “antes” de ser extraído enquanto olho. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
149	  DELEUZE,	  1981,	  Logique	  de	  la	  Sensation,	  p.47;	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1980,	  Milles	  Plateaux,	  p.199	  
150	  DELEUZE,	  1981,	  Logique	  de	  la	  Sensation,	  pp.47-­‐48	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A desorganização provocada pelo embate dissolvente; a aniquilação desse olhar 
domado que há muito substituiu a visão; o movimento de encontro à «substância sem 
nome»; assim se gera aquilo que Deleuze e Guattari baptizaram com um termo tomado 
a Antonin Artaud: um corpo sem órgãos (CsO)151. O ovo, tal como a estátua, é uma 
representação mítica de uma força vital indeterminada, já o CsO leva a conceber, ou 
antes, a assumir um estado, a tornar-se outro permitindo ao pensamento percorrer outros 
trilhos de sentido. Se como foi previamente definido, o sentido de uma coisa é uma 
força que dela se apropria, então consoante a travessia for feita de uma ou de outra 
maneira, assim será diversa a apropriação e assim será decidido o sentido dessa coisa.  
Não se trata de “regressar” ao ovo, mas de gerar modos de ser percorrido pela 
força – pela intensidade, pelo afecto – que o assinala e convoca enquanto ideia. O CsO 
é, pela sua natureza desordenada (des-organ-izada), apenas «carne e nervo»152; 
despojado de códigos, estruturas, significados, fornece diferentes vias para o trajeto do 
sentido proporcionando outras e variadas contorções para a sua canalização; dispensa os 
órgãos convencionais, gera outros, provisórios: 
 
Uma onda de amplitude variável percorre o corpo sem órgãos; traçando zonas e níveis 
consoante as variações de amplitude. No lugar do encontro, da onda a tal nível, e das 
forças exteriores, surge uma sensação. Um órgão será aí determinado por este encontro, 
mas um órgão provisório que durará apenas o momento da passagem da onda e da 
execução da força (...) este órgão mudará se a própria força mudar ou se passar de um 
nível para outro. Resumindo, o corpo sem órgãos não se define pela ausência de órgãos, 
nem somente pela existência de órgãos indeterminados, define-se antes pela presença 
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  Cf.	  DELEUZE,	  1981,	  Logique	  de	  la	  Sensation,	  p.	  47	  
152	  Ibid.,	  pp.	  49-­‐50	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  Ibid.,	  pp.	  49-­‐50	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3.09 A sensação conservada; a experiência da obra de Anish Kapoor 
É possível examinar as noções expostas referindo a obra do artista Anish 
Kapoor. Considere-se que certos trabalhos seus podem ser pensados nos termos das 
sensações experimentadas na gruta; estas estão como que presentes, encarnadas, 
conservadas nas obras. 
 
Em Adam, por exemplo, Kapoor 
escava um espaço de pura escuridão numa 
das faces alisadas de um bloco de arenito 
rosado, em Mother as a Void, esta 
escuridão é criada na concavidade das 
peças semiesféricas. Em ambos os casos o 
efeito é alcançado pelo revestimento, com 
um pigmento azul escuro, de formas que 
tendem naturalmente a recuar; o pigmento 
amplia o efeito. Mas dizer isto é dizer quase nada, as obras superam as condições da sua 
feitura e resultam paradoxais e inquietantes. Desafiam o sentido da visão, os olhos não 
as conseguem fixar. Não é claro o que estamos a ver. Quão profundos são os buracos? 
Podemos sempre confirmar – contornando as obras – que a escuridão que se abre 
perante os nossos olhos não excede as dimensões físicas da peça que temos à nossa 
Adam,	  1988-­‐89	  	  
arenito	  rosado	  e	  pigmento	  	  
119x102x236	  cm	  	  
Mother	  as	  a	  Void,	  1989-­‐90	  
fibra	  de	  vidro	  e	  pigmento	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frente; mas essa é uma construção racional, proveniente da inteligência, do tipo de 
conhecimento que esta nos fornece e que nos prende a uma noção de realidade 
organizada. A relação que se estabelece com a obra de arte não é dessa ordem, impõe 
ser governada por outra instância, pela lógica do que se sente. A escuridão nas obras de 
Kapoor, para penetrá-la (para entendê-la), é preciso perder a razão, deixar o olho-órgão 
tornar-se um olho-objecto; arremessá-lo para dentro da escuridão para sondá-la com a 
superfície sensível desse olho provisório. À intensidade gerada pelo acontecimento – 
pelo confronto – é o CsO que lhe pode dar passagem, permitindo à sensação efectuar-
se: a sensação – neste caso – de se estar perante um espaço sem medida certa, mas que 
excede largamente a grandeza presencial das peças. A escuridão criada por Kapoor é 
um espaço que anula – que exige anular – o organismo, mas que não esvazia o espaço. 
Essas zonas escuras são fendas que abrem para um espaço de transmutação – 
são sítio da alteração de um estado a outro. Esse estado outro é uma imagem apropriada 
da criação artística, já que a força que funda a experiência estética e alicerça o fazer 
artístico é necessariamente gerada numa dimensão onde as coisas são uma massa só; 
num lugar para além do(s) significado(s), suspenso enquanto virtual, denso de 
potencial. 
Os Voids (vácuos) de Kapoor são compactos e pesados; a escuridão é um lugar 
de potência, um tudo mais que um nada; apesar de também ser um nada no sentido em 
que não representa nada para o nosso ser organizado – um tudo-nada: o caos de onde 
tudo o que é criado tem necessariamente de emergir, de se extrair, de se diferenciar.  
A escuridão nas obras de Kapoor tem a particularidade de nos proporcionar um 
confronto directo com esse estado – ou espaço ou zona –, de nos fazer senti-lo por 
torná-lo concreto, por objectificá-lo. Talvez a charneira onde se encontram as suas obras 
– entre a pintura e a escultura – as coloque na melhor posição para conservar uma 
sensação como aquela experienciada na gruta; porque tal como na gruta, envolvem-nos 
numa experiência que é ao mesmo tempo visual e corporal, uma experiência de 
escuridão e de vastidão. Aquilo que as obras de Kapoor revelam é-nos dado não apenas 
como uma sensação com a qual nos devemos relacionar com os olhos, mas como uma 
experiência que transborda para o espaço; uma presença física, que nos cerca, que se 
exprime como simultânea (paralela) ao espaço ocupado pelo nosso organismo, pelo 
nosso corpo organizado.   
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A instalação Void Field atesta esta coexistência de dois estados. Uma quantidade 
de blocos de arenito está disposta no espaço de exposição. Cada um tem um buraco – 
revestido a pigmento escuro e aproxima-damente do tamanho de uma mão – na sua face 
superior. A repetição cadente dos buracos, cada um abrindo para a escura densidade, 
produz uma estranha impressão de sobreposição de dois espaços: a escuridão, para a 
qual cada furo abre, poderá ser 
para todos a mesma. Sente-se 
que uma única escuridão está 
presente, ocupando todo o 
espaço – não apenas o espaço 
interior das pedras, mas também 
o espaço para além delas, entre 
elas, por baixo delas – 
sobrepõe-se, literalmente, qual 
dimensão negativa, ao espaço 
em que estamos, este onde estão 
colocados os blocos e onde 
circulam os nossos corpos. 
Afigura-se a possibilidade de 
ser sugado para o lado da escuridão, penetrando por um dos furos e, desse outro lado, 
avistar, ao olhar para trás, uma série de furos de luz branca, aproximadamente do 
tamanho de uma mão, todos abrindo para uma única claridade. Dois espaços (ou 
estados), simultâneos e sobrepostos, um indeterminado, amassando na sua espessa 
consistência tudo o que nele se insinua, o outro, determinado, iluminado, organizado, 
nomeado. 
A sensação de presença dessa dimensão aumenta à medida que dela se ganha 
consciência – como o zumbido no ouvido, que a partir do momento em que é detectado, 
se torna impossível ignorar. Em breve deixa de ser possível contemplar as obras de 
Kapoor sem sentir esse outro espaço por todo lado, pressionando as paredes, o chão, o 
tecto. As paredes, amolecidas, ganham tumescências, abrem-se vórtices no chão e 
paredes, algumas das peças tornam-se incompletas – parcialmente não-formadas – a 
Void	  Field,	  1989	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parte que lhes falta adivinha-se do outro lado. Esse outro espaço agiganta-se – torna-se 
excessivo, requisitando (também ele) toda a extensão física e todo o espaço mental.  
 
 
3.10 O processo criador; estar/ser ocupado 
É uma relação ambígua que mantemos com o organismo; se por um lado ele 
«aprisiona a vida», por outro, dele «é preciso manter o suficiente para que se reconstitua 
a cada aurora»154; devem ser guardadas «pequenas provisões»155 de significância, de 
interpretação e de subjectividade «para poder dar resposta à realidade dominante”156 .   
O organismo corresponde ao conhecido, ao estável, ao repetível, ao conjunto de 
ideias acerca da realidade que tomamos como garantidas e óbvias; aceite-se então, a 
necessidade do organismo mas considere-se, paralelamente, que este provoca o artista 
que desconfia dos limites que lhe impõe e procura constantemente forçá-los a abranger 
um pouco mais de realidade.  
Esta ideia de forçar os limites aplica-se bem; estamos cercados de barreiras que 
impedem certos sentidos de se formarem (impedem a força/intensidade de fluir nessa 
direção). Um constante choque com os limites gera tensão e nenhuma tensão pode ser 
mantida indefinidamente – acaba por danificar a barreira que a sustem e esguichar para 
fora. A experiência excessiva pode ser vista como a quebra de uma barreira, assomando 
um limite e projectando o pensamento para o lugar do inexplicável, do caos, pondo em 
marcha uma cadeia de sensações e pensamentos que desembocam, seja qual for o ponto 
de partida, num ponto de interrogação.  
Se esta sensação que não leva a qualquer conclusão, este fluir para o vazio, pode 
inicialmente ser sentido como um alívio (da tensão), precisará de ser estancado antes de 
passar a ser sentido como uma imensa e angustiante perda; a barreira terá de ser 
remendada e o organismo refeito.  
A ocupação surge como mecanismo de reparação da fenda criada pelo 
rompimento da barreira do organismo. Existe uma submersão obrigatória no estar 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
154	  DELEUZE,	  GUATTARI,	  1980,	  Mille	  Plateaux,	  p.199	  	  
155	  Ibid.	  
156	  Ibid.	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ocupado – não se pode estar ocupado refletindo sobre cada passo da ocupação. Faça-se 
a experiência: tente-se ler, por exemplo, consciencializando cada letra, cada espaço, 
torna-se um acto lento e sem fluidez, uma ocupação em si, outra que não ler. 
A poetisa Marina Tsvetaeva refere que é: «o esquecimento completo, o 
esquecimento de tudo o que não seja a obra, [que alicerça] a criação»157 ; o acto criador 
não é um acto angustiado, é um acto esquecido de si – absorto – ocupado; trata-se de 
«um acto de si sem consciência, de si enquanto natureza»158. A ocupação é essencial; 
estar (ser) ocupado é estar absolutamente comprometido com o devir, com o presente, 
com o momento da atualização da obra.  
A imersão que se verifica no estar ocupado proporciona a necessária suspensão 
da intensidade, para que a barreira seja remendada. Se assim não fosse, arriscar-se-ia 
ficar paralisado pela experiência excessiva – esvaindo-se a totalidade do sentido das 
coisas para o vazio. A ocupação opera um desvio da consciência. O artista subtrai-se à 
consciência; aturdido, empenha-se antes em criar e em dominar as leis da sua ocupação, 
procurando a «indispensável mestria»159; um método através do qual a sua obra será 
actualizada, tornada coisa concreta. O método é fundamental porque, na arte, trata-se 
sempre de materializar algo, há sempre objectos (por mais incorpóreos) que canalizam a 
força, a intensidade, a sensação, o afecto. O método é pessoal: trata-se de uma intuitiva 
coesão de actos em torno de uma matéria eleita; não há regras para a sua constituição, 
cada artista inventa um, em conformidade com a sua potência, que lhe sirva para reter a 
sensação vivida.  
A arte procura fixar algo que pertence inicialmente ao continuum da vida; não 
procura, no entanto, instaurar um código inequívoco. Na arte são blocos que ficam 
suspensos, multiplicidades, complexidades. Não se pretende simplificar porque não se 
pretende gerar consenso. A arte espelha a forma fugaz daquilo que procura representar, 
gerando objectos cujo sentido é igualmente transitório; aquilo que contêm nunca 
estabiliza, nunca fica resolvido.  
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
157	  TSVETAEVA,	  1992,	  Art	  in	  the	  Light	  of	  Conscience,	  p.157.	  (trad.	  nossa)	  
158	  Ibid.,	  p.173.	  (trad.	  nossa)	  
159	  Ibid.,	  p.171	  (trad.	  nossa)	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Talvez a única condição da criação artística se prenda com a relação particular 
que mantém com o fluir do tempo, mais especificamente, com a noção de irrepetível. 
Uma irrepetibilidade que nada tem a ver com a unicidade (e menos ainda com a 
originalidade) do objecto em si, mas sim com a ultra-particularização da experiência 
desse objecto.  
Duchamp, ainda nas suas notas sobre o infra mince, debate-se com a diferença 
que separa dois objectos – ou formas – saídos de um mesmo molde160; quer tornar 
tangível a separação ínfima, se bem que insuperável, que determina a identidade de cada 
objecto. Nesse caso o foco incide sobre a dimensão espacial do objecto; desloca-se, no 
entanto para a dimensão temporal, quando Duchamp refere que: «um mesmo objecto 
não é o mesmo a 1 segundo de intervalo»161.  
O privilégio da arte enquanto actividade humana está nesse pacto com o 
presente, com o devir. A relação artística é de um nível de especificidade que permite 
declarar: “é com este objecto/momento particular que me relaciono, este que foi feito, 
desempenhado, colocado, dito, etc. desta maneira específica”. A arte interessa-se pelo 
«que existe de irredutível e de irreversível nos momentos sucessivos de uma história»162 
porque é aí – nessa realidade em fluxo – que as intensidades se deslocam, chocando e 
penetrando umas nas outras, dando origem às sensações que a arte se esforça por 
encapsular. Cápsulas momentâneas, essas, porque a partir do momento em que a obra 
surge, passa a estar ela também, enquanto coisa do mundo, sujeita a ser vivida e 
experienciada segundo o seu próprio devir.  
«A arte é como a natureza. Não procure nela outra leis que as suas»163. Arte e 
natureza: ambas erguem presenças com as quais o confronto é necessariamente feito no 
presente; confrontar-se com uma obra ou confrontar-se com uma qualquer entidade 
natural (um rochedo, o som da água ou a luz de um relâmpago) é semelhante, as duas 
são algo “que aí está”.  
Questionar a obra, insistentemente, na esperança dela extrair alguma informação 
vital à sua compreensão – não terá a mesma eficácia que questionar uma árvore? E veja-	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
160	  DUCHAMP,	  1980,	  Notes,	  p.24;	  p.33.	  
161	  Ibid.,	  p.21	  
162	  BERGSON,	  1910,	  A	  Evolução	  Criadora,	  p.37	  
163	  TSVETAEVA,	  1992,	  Art	  in	  the	  Light	  of	  Conscience	  p.149	  (trad.	  nossa)	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se que questionar uma árvore é um trabalho válido – pode chamar-se botânica – mas 
sabemos após séculos de ciência que a resposta inteira não está aí. Por mais 
conhecimento que tenhamos sobre as ligações e correspondências que determinam a 
realidade de uma coisa – há sempre algo de fundamental que escapa, algo relacionado 
com a sua presença concreta (com a sua vivência e ritmo de duração). A inteligência, na 
experiência artística, raramente esclarece, porque aquilo que está em causa não são 
relações, não se trata de algo que possa ser aplicado numa situação diversa, é algo 
autocontido, pertencente ao contexto da experiência singular, das sensações derivadas e 
da obra resultante. 
Questionar o artista – operador da obra – pouco mais esclarece, tendo em conta 
a falta de consciência envolvida no acto criador. Louise Bourgeois resume:  
(…) As palavras de um artista devem ser tomadas com cautela. A obra acabada é 
amiúde estranha, e quantas vezes em desacordo com o que o artista sentiu ou quis 
expressar inicialmente. Na melhor das hipóteses, o artista faz o que pode, e não o que 
quer fazer. (...) O fulcro do seu impulso original, a ser encontrado, está no trabalho em 
si.164 
 
Em toda e qualquer actividade há um grau de imprevisibilidade que existe, 
precisamente, porque os actos não precedem a si próprios, não são perceptíveis antes da 
sua realização. É um virtual que constitui a intenção inicial do artista, algo vislumbrado 
e que exige ainda ser trespassado pela força de actualização. Nesse ponto, a única 
hipótese de atualizar a potência em toda a sua dimensão (seja ela qual for) está em aliar 
a vontade à expectativa. É preciso insistir, a vontade de poder, assim entendida, 
equivale a reconhecer que não se sabe o que o corpo pode, mas assim mesmo afirmar 
que se quer vir a saber; aliar-se a si próprio e, apesar da incógnita, não contrariar a força 
que se manifesta, deixar-se ocupar - ocupando-se. Nas palavras de Tsvetaeva:  
 
Todo o trabalho do poeta está em cumprir [...] e toda a sua vontade – em limitar-se ao 
laborioso cumprimento.165 […] e a quantidade de vontade envolvida? – Oh, imensa. Se 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
164	  BOURGEOIS,	  1998,	  Destruction	  of	  the	  Father,	  Reconstruction	  of	  the	  Father,	  p.66	  (trad.	  nossa)	  
165	  TSETAEVA,	  1992,	  Art	  in	  the	  Light	  of	  Conscience,	  p.165	  (trad.	  nossa)	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não apenas para não desesperar enquanto espero [...]. Em cem versos, dez são dados, 
noventa propostos [...] versos obtidos com trabalho duro, isto é, à força de escutar. 
Escutar é a minha vontade, escutar incansavelmente, até que algo seja ouvido.166 
 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
166	  TSETAEVA,	  1992,	  Art	  in	  the	  Light	  of	  Conscience,	  p.177.	  (trad.	  nossa)	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Fig.	  3.1	  	  (p.	  59)	  
Anish	  Kapoor,	  Adam,	  1988-­‐89,	  arenito	  rosado	  e	  pigmento	  ,	  119x102x236	  cm	  
	  
Fig.	  3.2	  	  (p.59)	  	  
Anish	  Kapoor,	  Mother	  as	  a	  Void,	  1989-­‐90,	  fibra	  de	  vidro	  e	  pigmento,	  13x210x203	  cm	  
(dimensão	  de	  cada	  peça)	  
	  
Fig.	  3.3	  (p.61)	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Introdução à parte II 
 
 
O trabalho artístico tem várias camadas; objectos produzidos procuram dar 
corpo a sentidos (conteúdos) e, para fazê-lo, articulam aspectos técnicos e aspectos 
formais ou estilístico (contentores). Estes não são independentes uns dos outros, 
influenciam-se e determinam-se uns aos outros.  
A secção documental que se segue foi pensada no sentido de apresentar alguns 
pontos de interesse, que ao focarem a atenção, levaram a ler, investigar, pensar e 
experimentar. Pretende expor um processo de trabalho que assenta na recolha e reflexão 
e que contribuí para a evolução tanto do trabalho prático como do teórico, revelando o 
pensamento comum que os subjaz. Este “corpo documental” coloca-se entre a 
dissertação teórica que foi desenvolvida e a apresentação dos trabalhos que foram 
concretizados, mostrando parte das coisas que ficaram retidas numa rede esticada entre 
o tipo de pensamento, “organizado”, exigido ao elaborar um discurso partilhável e o 
tipo de pensamento ao qual o processo artístico dá livre curso, mais “desorganizado”. 
Para o documento foi escolhido o formato de um mapa, potenciando uma visão 
ampla, de conjunto, que explicite relações entre coisas que não seguem uma lógica 
linear, nem do ponto de vista cronológico, nem conceptual. Considera-se que esta visão 
de conjunto mais habilmente revela a zona de intensidade que se quis explorar. 
O mapa foi dividido numa esquadria de três por seis, originando dezoito secções 
e os objectos, presentes em cada uma, numerados e comentados individualmente. A 
contextualização de cada fragmento procura tornar perceptível o interesse despertado, 
seja porque remete para uma ideia ou sensação ou porque sugere algo inédito, 
merecedor de ser explorado.  
É preciso deixar claro, no entanto, que é de forma espontânea e intuitiva que se 
incute de sentido uma imagem, um excerto de texto ou uma palavra isolada, as 
elaborações discursivas, posterior e retrospectivamente tecidas, dificilmente dão conta 
da carga afectiva que esteve ou está associada, ou seja, do sentido pelo qual a coisa foi 
ou é atravessada. Foi, aliás, esta inadequação entre uma intensidade despertada, a 
possibilidade de a explicar convenientemente e a capacidade de relacioná-la de forma 
clara com o trabalho artístico derivado, que levou à elaboração da dissertação teórica. 
	   76	  
Seria trair esse propósito querer agora justificar as escolhas que se mostram 
cartografadas neste documento. O processo criativo e o trabalho artístico, quis-se 
demonstrar, são de uma natureza que não se presta a considerações objectivas e à 
comunicação inequívoca.  
Convém referir que alguns dos objectos são recolhidos numa fase anterior à 
produção de um trabalho, servindo de suporte ou base para a sua construção (formal ou 
conceptual), mas outros aparecem em consequência dessa mesma concretização; é 
natural que um objecto feito remeta para outros e que essas afinidades sejam 
encontradas (seja porque a atenção está para elas alertada ou porque são referidas por 
outras pessoas) e assimiladas, levando por sua vez a um aprofundar da investigação em 
torno de formas, pressupostos e motivações. O que se apresenta aqui é uma hipótese 
metodológica, entre muitas possíveis. Como foi referido na dissertação, cada artista 
desenvolve um método pessoal para trabalhar. 
Uma parte das fontes estão referenciadas; isso não é tanto para comprovar a 
fidedignidade da sua origem, como para registar um caminho percorrido. Outras, porém, 
estão perdidas; provenientes de inúmeros encontros, coisas vistas, ouvidas, lidas, 
recolhidas em ocasiões diversas, em incursões informais à internet, em conversas, 
conferências, visitas a exposições, etc. Sobram anotações em cadernos ou folhas soltas, 
folhetos, fotocópias, recortes; coisas guardadas ao longo dos últimos quatro anos ou 
recuperadas de tempos anteriores. Por vezes, nem registos físicos existem, apenas 
memórias; e essas, já se sabe, sofrem a erosão do tempo que as distorce.   
Seja como for, os objectos recolhidos, a partir do momento em que são 
apropriados, tornam-se companheiros de trabalho aos quais se regressa repetidamente, 
nos quais se descobrem novos sentidos e que propõe novas pesquisas num processo 
labiríntico, regido por uma lógica própria, cheio de bifurcações e charneiras 
improváveis.  
Contudo, o objectivo desta recolha nunca foi aderir a uma qualquer noção de 
“verdade” mas sim estimular um processo criativo e uma procura artística, que têm o 






































































































































ĚĞƐĞŶŚŽƐ fragmentos quiméricos servidos 
à francesa
ϴϮ


































































ϵ͘ĞǆĐĞƌƚŽĚĞL'Œuvre au Noir;ϭϵϲϴͿĚĞMarguerite Yourcenar;ϭϵϬϯͲϭϵϴϳͿ























ϭϬ͘ĞǆĐĞƌƚŽĚĞLes Quatre Concept Fondamentaux de la Psychanalyse
;ϭϵϲϰͿĚĞJacques Lacan;ϭϵϬϭͲϭϵϴϭͿ








11. ŝĞ>ĂŶĚƐĐŚĂŌŵŝƚĚĞŶĚƌĞŝćƵŵĞŶ  (A Paisagem com as Três Árvores, 
1643) de Rembrandt (1606-1669)
 f.t. gravura (água-forte e ponta seca), 1643; 21.3 x 28.3 cm
 A gravura presta-se a explorar o negro, já que os produz variados e profundos, 
minuciosos no detalhe e mais ou menos texturados consoante a profundidade 
















ϭϯ͘ĞǆĐĞƌƚŽĚĞThe Island of the Colorblind;ϭϵϵϲͿĚĞOliver Sacks;ϭϵϯϯͲͿ






















































































20. excerto do texto O Quadro e a Moldura [Notas sobre Fernando 
Calhau] de Manuel Castro Caldas (1954-)




21. desenhos de Fernando Calhau (1948 - 2002)
 f.t (dir.) carvão, 2000; 160x120cm; (esq.) carvão, 
2002; 160x120cm
(Fernando Calhau Convocação I-I (modo menor/modo 
maior), CAMJAP - Fundação Calouste Gulbenkian, 
Lisboa, Nov. 22, 2006 – Fev. 4, 2007






23. excerto do posfácio de Mouvements (DŽǀŝŵĞŶƚŽƐ͕
1951) de Henri Michaux (1899-1984)
 ŝŶ͘ dŚĞŽƌŝĞƐĂŶĚŽĐƵŵĞŶƚƐŽĨŽŶƚĞŵƉŽƌĂƌǇĂƌƚ͕Ă
ƐŽƵƌĐĞďŽŽŬŽĨĂƌƟƐƚǲƐǁƌŝƟŶŐƐ, University of California 
Press 1996, p.46
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Ϯϵ͘ĞǆĐĞƌƚŽĚŽůŝǀƌŽAngel in the Sun͗Turner’s Vision of 
History ;Um Anjo ao Sol͕ϭϵϵϴͿĚĞGerald E. Finley
 ĞĚ͘DĐ'ŝůYƵĞĞŶƐhŶŝǀĞƌƐŝƚǇWƌĞƐƐϭϵϵϵ͕Ɖ͘ϭϴϴ




















ϯϮ͘ĞǆĐĞƌƚŽĚĞThe Thinking Eye;KŽůŚŽƉĞŶƐĂŶƚĞ͕ϭϵϲϰͿĚĞPaul Klee;ϭϵϳϵͲϭϵϰϬͿ
ϯϯ͘ŐƌĂǀƵƌĂƐĚŽƚƌĂƚĂĚŽElementa Chimicae͕quibus subjuncta est confectura lapidis 
philosophici imaginibus repraesentata;ϭϳϭϴͿĚĞJohannes Conradus Barchusen
;ϭϲϲϲͲϭϳϮϯͿ
 




































38. gravura de J. M. Whistler (1834-1903): The Wine Glass (O Copo de 
Vinho, 1858)
 f.t. gravura (água-forte), 1858; 21,1 x 14cm
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40. registos de algumas das peças da exposição Les trésors du Vaudou (Os     
tesouros do Vudu, 2011) 
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45. ^ĐŚŵĞƩĞƌůŝŶŐͲ^ŬƵůƉƚƵƌĞ  (Escultura-borboleta, 2004) de Rebecca 
Horn
 f.t. borboleta, estrutura metálica, motor, 2004
(Rebecca Horn, Bodylandscapes. Desenhos, Esculturas, Instalações 1964 - 







































ϰϴ͘ŐƌĂǀƵƌĂĚŽƚƌĂƚĂĚŽElementa Chimicae͕quibus subjuncta est confectura lapidis 
philosophici imaginibus repraesentata;ϭϳϭϴͿĚĞJohannes Conradus Barchusen
;ϭϲϲϲͲϭϳϮϯͿ















50. experiências com a representação de movimentos de fumo e fogo 
117































ϱϮ͘Farben-Kugel ;Esfera das CoresͿĚĞWŚŝůŝƉƉKƩŽZƵŶŐĞ;ϭϳϳϳͲϭϴϭϬͿ
 KƩŽZƵŶŐĞ͕ƉŝŶƚŽƌĞĐŽŶƚĞŵƉŽƌąŶĞŽĚĞ'ŽĞƚŚĞ͕ƉƵďůŝĐĂ͕ĞŵϭϴϭϬ͕Ă
ƐƵĂƚĞŽƌŝĂĚĂƐĐŽƌĞƐ͘




































57. Yelow (Amarelo, 1999) de Anish Kapoor (1954-)
 f.t. ﬁbra de vidro e pigmento, 1999; 600x600x300cm
 Os três metros de profundidade da obra são impossíveis de ver; este tra-
balho, como outros de Kapoor, cega. A intensidade/saturação da cor, a cur-
vatura do objecto não permitem aos olhos e ao cérebro ter um ponto 
de referência. O amarelo domina o campo de visão e o objecto 
começa a pulsar (côncavo, convexo, côncavo..).
(Anish Kapoor, Museo Guggenheim Bilbao, 
Mar. 16 – Out. 12, 2010)
 
121
ϱϴ͘ĞƐƚĂŵƉĂŶǑϮϴ͗Ausbruch des Etnas im Jahr 1838;Erupção do 
Monte Etna em 1838͕ϭϴϯϵͿĚĞ Georg Busse;ϭϴϭϬͲϲϴͿ
 Ĩ͘ƚ͘ŐƌĂǀƵƌĂ;ĄŐƵĂͲĨŽƌƚĞͿ͕ϭϴϯϵ͖ϭϲ͕ϳǆϮϰ͕ϳĐŵ͘
 ŐƌĂǀƵƌĂƉĞƌƚĞŶĐĞăƐĠƌŝĞMalerische Radierungen aus Italien














60. sequência de imagens do processo de trabalho das 
séries P1 e P2 (2007) 
Parte do processo de trabalho na base das fotograﬁas  
envolveu incendiar as maquetas. Estes momentos 
foram ﬁlmados e as imagens revisitadas 










































































Parte III – CORPO DE TRABALHO ARTÍSTICO 	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Introdução à parte III 
 
 
Embora as opções conceptuais e formais se encontrem plasmadas no Corpo 
Documental, junta-se algumas considerações: 
  
Interessam-me as características materiais e sensuais dos meios e substância 
apropriadas para os trabalhos. Em parte por esta razão, o meu trabalho centrou-se 
durante alguns anos na fotografia, área na qual desenvolvi um maior domínio técnico e 
que foi usada para explorar essas qualidades, como meio de registar construções feitas 
com materiais efémeros ou para assinalar fenómenos transitórios. No entanto, não 
restringi a minha produção a esse meio, recorrendo à prática da pintura, desenho, 
escultura, vídeo ou som, utilizando os meios que, pelas suas especificidades, melhor 
servissem o objectivo de determinado projecto. Resulta assim um trabalho 
multidisciplinar. 
Coincide com o início deste projecto uma vontade de aprofundar técnicas 
ligadas ao desenho. Mais que uma representação das ditas qualidades matéricas e 
sensuais, quis que elas estivessem efectivamente presentes no trabalho, traçadas pela 
mão, registando o movimento e o tempo que lhes é intrínseco.  
Se a pintura e o desenho são técnicas utilizadas anteriormente, já a gravura foi 
uma novidade completa. Vários aspectos do meu percurso convergiram para despertar o 
interesse por esse meio: por um lado o tipo de desenho que vinha desenvolvendo – num 
registo “arquivista” reminiscente de herbários e outras ilustrações técnicas; por outro o 
interesse pelo negro e pela densidade matéria que a gravura é exímia em explorar e, 
ainda, a relação intrínseca entre gravura e fotografia através dos procedimentos de 
trabalho.   
Houve um trabalho intenso de exploração e experimentação da gravura em 
metal, nomeadamente das técnicas da água-forte e da fotogravura, práticas repletas de 
desafios técnicos. A lentidão do processo de trabalho em gravura foi apelativa, 
contrastando com a fotografia, tão rápida a ceder resultados. Outra característica que me 
interessou na gravura foi a possibilidade de trabalhar uma matriz de modo contínuo, 
tendo, no entanto, a hipótese de guardar de cada fase um objecto “final” ou “completo”; 
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uma matriz pode ser constantemente (re)trabalhada, cada fase pode ser impressa e cada 
impressão tem dignidade. Questões de evolução ou de destruição podem ser exploradas 
sem ter receio de arruinar o trabalho que já foi feito porque esse conserva-se. Em 
relação ao desenho “directo”, a gravura perde alguma espontaneidade já o que o 
resultado é diferido, sofrendo ainda os imprevistos resultantes da “revelação” da 
imagem pelo ácido e da impressão dos trabalhos, por outro lado, na gravura não é 
preciso saber quando parar dado cada intervalo ser uma paragem possível. 
 No conjunto, os trabalhos desenvolvidos são de abordagens técnicas diversas: há 
desenhos feitos com caneta esferográfica, tinta permanente e grafite, gravuras, pinturas 
(ou talvez uma designação mais correcta seja “desenhos a óleo”), fotografia (explorada 
através da fotogravura) e objectos tridimensionais. No final, importa que o conjunto seja 
abordado não como derivado de ideias fechadas e resolvidos mas, antes, como resultado 
de um sistema aberto, sujeite ao imprevisto e à mudança; não foi o objectivo deste 
projecto operar um corte com a produção anterior – propondo o desenvolvimento de um 
trabalho específico e predeterminado – mas produzir ininterruptamente ao longo do 
período do Doutoramento. Assim os trabalhos apresentados devem ser tomados como 
apontamentos de percurso, restos de um processo de reflexão e experimentação. 
É de referir que empreendi algumas actividades ao longo deste período que 
contribuíram, de forma directa ou indirecta, para o desenvolvimento do projecto:  
  
> De 12 de dezembro de 2009 a 8 de Janeiro de 2010, decorreu a exposição final 
da residência artística Paisagem e Povoamento 2 (Montemor-o-Novo), do colectivo 12 
(constituído por Duarte Amaral Netto, Bárbara Assis Pacheco, José Pedro Cortes, 
Manuel Duarte, Sónia Galiza, Carlos Lobo, Tatiana Macedo, Daniel Malhão, Rodrigo 
Peixoto, João Paulo Serafim, Pauliana Valente Pimentel, Soraya Vasconcelos). No 
decurso da residência, entre Maio e Dezembro de 2009, realizei alguns trabalhos que 
contribuíram para o presente projecto, nomeadamente a filmagem de um rebentamento 
na pedreira de Benefassim, que está na base da publicação Flip-bang.  
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> De 21 a 24 de Setembro de 2010, viajei para Bilbau*, no sentido de ver as 
exposições de Anish Kapoor no Museu Guggenheim e de Susan Hiller no Centro 
Cultural Montehermoso. O trabalho de Anish Kapoor, do qual já tinha visto algumas 
obras no Centro Cultural de Belém, foi uma referência importante. Em relação a Susan 
Hiller, a importância dessa exposição foi no sentido de reflectir sobre a desilusão 
sentida com o seu trabalho, que senti ter uma abordagem demasiado textual  e 
ilustrativa, fechando o campo da experiência do seu trabalho.   
 
> Em Maio de 2011, viajei para Paris, onde vi uma exposição marcante para o 
desenvolvimento do trabalho: Les Trésors du Vaudou na Fondation Cartier pour l’Art 
Contemporain. 
 
> Entre 27 de Agosto a 10 de Setembro de 2011, acompanhei enquanto artista 
convidada uma viagem do ciclo “Os Portugueses ao encontro da sua história” 
promovida pelo Centro Nacional de Cultura. Das várias viagens deste ciclo resultam  
diários de viagem,  da autoria de um escritor/historiador e ilustrados por um artista.  
Neste ano comemoravam-se os 500 anos da chegada dos portugueses a Malaca, tendo a 
viagem tido aí o seu início, seguindo depois para a Indonésia e Timor Leste. A viagem 
coincidiu com o momento em que concluía a série de desenhos P5, baseados em 
fotografias de florestas; a paisagem tropical em algumas das ilhas visitadas foi muito 
sugestiva. Por outro lado, numa visita a uma biblioteca na ilha de Ambom, tive a 
oportunidade de ver uma cópia original do Herbário Aboinense, de Georg Rumpf 
(1627-1702), um livro magnificamente ilustrado com gravuras. Ver o livro decidiu-me a 
recorrer à gravura para as ilustrar o diário de viagem e a produção dessas chapas foi o 
início da minha aprendizagem nessa técnica.  
 
> Entre Outubro de 2011 e Maio de 2012, colaborei com o grupo de teatro da 
Universidade Nova de Lisboa (GTN) na concepção e produção da peça Made in China 
estreada no dia 14 de Maio de 2012. Ao longo dos meses que durou a montagem da 
peça participei em várias sessões que envolviam exercícios de actor que considero 
terem sido úteis para esclarecer algumas ideias referidas na dissertação. Por outro lado, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
*	  Agradeço	  ao	  CIAC	  o	  apoio	  dado	  para	  a	  realização	  desta	  deslocação	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o trabalho de cenografia que realizei implicou construir um mapa conceptual em torno 
do tema da peça: o amor. O ponto de partida sugerido por Cátia Pinheiro (directora 
artística) foi o trabalho do artista Thomas Hirschhorn, mas a relação com o Mnemosyne 
Atlas de Aby Warburg foi, para mim, imediata.	   Este exercício foi relevante, como 
sugestão e ensaio, para a forma escolhida para o corpo documental do presente trabalho. 
 
> De 15 de Dezembro de 2011 e 28 de Janeiro de 2012, decorreu, na galeria 
Sopro, em Lisboa, a exposição individual 4 Pinturas. Um acto expositivo é muitas 
vezes um período de ensaio útil, relativamente a trabalhos produzidos. 
 
 > Entre 4 e 8 de Abril de 2012, viajei para Londres† a fim de ver algumas 
exposições relevantes, nomeadamente Colour and Line: Turner's experiments na Tate 
Britain. Nesta podiam ver-se vários estados de algumas das gravuras de Turner. Era 
também analisada a variação da paleta de Turner resultante das suas viagens pela 
europa. Foi nesta ocasião que conheci as gravuras de nuvens do artista Alexander 
Cozens, as quais foram uma referência importante. 
 
> De 30 de Junho a 28 de Julho de 2012 decorreu, na galeria Artadentro, em 
Faro, a exposição individual P&B. 
 
> No sentido de promover uma exploração mais aprofundada no campo da 
gravura, empreendi com Margarida Palma, a organização de um evento: Réplica, 
Reflexão sobre Gravura Contemporânea. Este resultou da colaboração entre a 
Contraprova, Atelier de Artistas Gravadores (Lisboa), a Oficina Bartolomeu Santos 
(Tavira) e o CIAC e contou com o apoio da DGArtes. Envolveu uma residência artística 
para oito participantes, três masterclasses, com Paul Coldwell, Nuno Faria e Oona 
Grimes e debates em torno da gravura enquanto linguagem artística e em torno do 
artista Bartolomeu dos Santos, professor e proficiente artista gravador. Considero que, 
apesar do meu envolvimento no evento não ter sido na qualidade de artista, o 
conhecimento que dele extraí foi valioso.  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  †	  Agradeço	  ao	  CIAC	  o	  apoio	  dado	  para	  a	  realização	  desta	  deslocação	  






































(paredes pintadas: tom cinzento quente)
(outros elementos: banco (para colocar leitor DVD), 
prateleira TV, mesa e pelinto em MDF, TV CRT 
pequena e colunas de som)
P4 - 1, 2, 3; 2009; óleo s/ papel; 110x150cm
138
P5-1, 2011, óleo s/ papel, 240x150cm
139
P5-2, 2011, óleo s/ papel, 240x150cm
140
P5-3, 2011, óleo s/ papel, 240x150cm
141




não foi intencional.. penso eu; 2011; escrito à máquina, 15x10cm
144
tratar-se-á de uma coisa interna; 2011; escrito à máquina, 15x10cm
145
Simulação e vistas da exposição 4 Pinturas, 
Galeria Sopro, PAC, 15 Dezembro 2011 - 14 Janeiro 2012
146








apontamentos (pinceladas e brilhos); 2011-13; água-forte; 12x17cm
151
apontamentos (reﬂexo); 2011-13; água-forte; aprox. 12x23cm (área impressa)
152
apontamentos (luz rasgada); 2013; água-forte, x-acto; 30x40cm
153
apontamentos (luz rasgada); 2013; água-forte, x-acto; 30x40cm
154
g1-1; 2012; água-forte; 25x30cm
155
g1-2; 2012; água-forte; 25x30cm
156
g1-4; 2012; água-forte; 25x30cm
157
Apontamentos (deslocação); 2011-13; água-forte; 30x40cm
158
apontamentos (sucção); 2011-13; água-forte; 25x18cm
159
g1-3 (estado 1); 2012; água-forte; 25x30cm
160
g1-3 (estados 2, 3, 4, 7); 2012-13; água-forte; 25x30cm
161






apontamentos (intercepção); 2011-13; ponta seca; 20x25cm
165
apontamentos (antropomorfo); 2013; água-forte; 25x20cm
166
parasitarium; 2009-xx; esferográﬁca; 29,7x42cm
167
parasitarium; 2009-xx; esferográﬁca; 29,7x42cm
168
parasitarium; 2009-xx; esferográﬁca; 29,7x42cm
169
apontamentos (a pequena máquina caiu..); 2012; escrito à màquina; 15x10cm 
170
apontamentos (remoinhos); 2012; água-forte; 17x12cm (área impressa) 
171
172
objecto (bastão); 2010; madeira, cordel, espuma de poliuretano; aprox.60 cm 
apontamentos (crescimento desmesurado); 2012; esferográﬁca; 52x70cm
173




























objecto (maço de penas); 2013; papel, arame, cordel; aprox. 25x15x15cm
188
objecto (cránio); 2013; papel, cránio de peixe, cordel, ferragens, caixa; aprox. 55x15x15cm
189
objecto (mola); 2008-13; mola, cordel, cola; aprox. 15x6x6cm
190
objectos (esferas); 2010-xx; óleo, esferas de esferovite, gesso, cordel, ferragens; diametro aprox. 40cm e 20cm 
191





apontamentos (fogo); 2010-13; fotogravura; 20x25cm
194
apontamentos (fogo); 2012-13; fotogravura; 20x25cm
195






sequência de fotogramas de um dos ﬂip-books; 
simulação de impressão a laranja e azul sobre Fabriano Colore (panna)
198
objecto (explosãozinha); 2013; fotogravura, mola de roupa; aprox.8x15x1cm 
199
apontamentos (vulcão); 2013; graﬁte, borracha; 180x150cm 
200
apontamentos (fumo); 2013; graﬁte, borracha; 180x150cm 
201
fumo; 2013; graﬁte, papel recortado; aprox.125x180cm 
202
fumo; 2013; reprodução em fotogravura recortada, placa de MDF; 60x48cm 
203
g3-1; 2012; água-forte; 25x25cm
204
apontamentos (duas minas de lapiseira ); 2010; graﬁte; 29,7x42cm
205
objecto (cubo); 2013; água-forte; 15x15x15cm
206




apontamentos (movimento); 2012; água-forte; aprox.25x30cm (área impressa)
209
apontamentos (movimento); 2013; graﬁte; 150x125cm
210
